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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.535 —DE 28 DE JUNII0 DE 1897

Concede autorização a • The S. Paulo Coffee Estales Company, United., para
funccionar na Republica

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazii, at-
te,ndendo ao que requereu . The S. Pavio Coffee Estates Company,
Litnited, devidamente representada, decreta:

Artigo unico. E' concedida autor;za.çâo á The N. Paulo Coffee
,Estates Com,mny, Limitei, para funccionar na Republica., limi-
tando-se, porém, á exploração de fazendas de café que adquirir
no Estado do S. Paulo, sob as clausulas que com Me baixam,
assignadas pelo Ministro de Estado da Industria, Viação o Obras
Publicas, o ficando os outros serviços mencionados nos respe-
ctivos estatutos dependentes de nova autorização do Governo
Federal.

Capital Federal, 28 de junho de 1897, 9^ da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Joaquim D. hfurtinho.

Clausulas a que se refere o decreto n. 2.6 3 s' desta data

A The S. Paulo Coffee Estales Company, Litnited, é obrigada a
ter um representante na Republica com plenos o illimitados
poderes, para tratar e definitivamente resolver as questões que
se suscitarem quer com o Governo, quer C )Ill 03 particulares.

II
Todos os actos que praticar na Republica ficarão sujeitos unica-

mente és leis o regulamentos o á jurisdicção de seus tribunaes
judicia.rios ou administrativos, sem que, em tempo algum, possa
a referida companhia reclamar qualquer excepção fundada em
seus estatutos, nem recorrer á intervenção diplomatiea, sob
pena do nollidade da presente autorização.

III

Fica denendente de autorização do Governo Federal qualquer
alteração que a companhia tenha de fazer em seus estatutos.
Ser-lho-ha cassada a autorização para funcionar na Republica,
si infringir esta clausula.

IV
A infracção da primeira clausula ser punida com a multa do

duzentos mil reis (200) a deus coatos de róis (2:00 )0001.
Capital Federal, 28 de junho de 1897.— Joaquim Murtinlio.

DOCUMENTO N. I

Eu, abaixo assignado, John Venn,tabeliãopublico da cidade do
Londres, por nomeação real, devidamente juramentado e em
exercicio:

Certifico que a tra.ducção em idioma portuguez que vae
aqui annexa sob o solto do meu officio é versão fiel e conforme
do exemplar official da escriptura ffé contracto social e estatutos
da Sociedade The S. Paulo (!offee Estafes Company, Limited, que
vao tambern afiai annexo de igual modo e que o dito exemplar
official levando a paginas oito e 45 a assignatura que,sendo nesta
data posia perante inim, reconheço e certifico ser verdadeira, do
Sr. Ernest (leave, ajudante archivista de sociedades anonymas
na Inglaterra, tem todas as provas de authenticidade que exi-
gem as leis inglezas, e em virtude does:posto os reieridos exem-
plar oficial, assignatura e traducção são todos dignos de toda fé
e credito tanto nos tribunaes de justiça como fóra deites.

Em testemunho do que,pa,ra fazer constar onde convier e para
todos os effeitos legaes, passo o )resente, que assigno e faço sol-
lar com o sello do meu dito officio em Londres, aos 27 de abril
de 1897.—John Venn, notario publica.

--
Reconheço verdadeira a assignatura retro de John Venn,tabel-

lião publico desta cidade, e, para constar onde convier, a pedido
do mesmo, passei a presente, o liguei com os documentos
juntos ns. I e 2 rubricados por mim, e assig,nei o fiz seul ir com
o sello deste Consulado da Republica dos Estados Unidos do
Brazil em Londres, aos 5 de maio do 1897. — Lui: Augusto da
Costa, vice-consul.

—
Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. Luiz Augusto da

Costa, vice-consul em Lon . lres.—Rio de Janeiro, 14 de junho de
1897.—Pelo director-geral, L. P. da Silva Rosa.

DOCUMENTO N. 2
Trad ueçlro

Certidão de incorporação de uma companhia
(Estampilha e solto).

Pela presente certifico que a Sociedade S. Paulo Co//e Es-
tafes Company Limited, foi incorpo aia, de conformidade com as
leis de sociedades anonymas dos ermos de 1862 a 1893, como so-
ciedade de responsabilidade limitada no dia 21 de abril
de 1897.

Dado sob a minha assinatura rmn Londres. aos 27 do abril de
18o7.—Ernest Cleave, ajudante arehivista de sociedades an-
onymas—Lei de 1862 relativa a sociedades anonymas, secc. 174.

Eu, abaixo assignado, John Venn, tabellião publico da cidade
de Londres, por nomeação real, devidamente juramentado o em
exercicio

Certifico que a traducção que precede é versão fiel e con-
forme da certidão de incorpor Içã,o que vae aqui annexa sob
o sello do meu oficio e que a dita certidão, estando revestida
da assign dura que reconheço ser a propria e verdadeira do
Sr. Ernest Cleave, ajudante archivista do sociedades anonymas
de Inglaterra, o qual nesta data a subscreveu perante mim,
tem todas as provas de authenticidade que exigem as leis in-
glezas, e em virtude (lo exposto as ditas r“sirgfiatura, certidão e
traducção são todas dignas de toda fé e credite tanto nos tribu-
naes de justiça como fora dolles.

Em testemunho do que, para fazer constar 'onde convier e
para todos 03 effeitos legaes, passo a presente, que assigno o séllo
com o sello do meu dito oficio em Lon Ires, aos 27 do abril
de 1897.—John Venn, notarlo publico

Reconheço verdadeira a assignatura retro do John Venn, ta-
bellião publico desta cidade, e, para const ir onde convier, a pe-
dido do II103I110, passei a presente e liguei com o documento junto
rubricado por mim e assignei e fiz sellar com o sello deste Con-
sulado da Republica dos Estados Unidos do Brazi/ em Londres,
aos 5 de maio de 1897. —Luiz Augusto da Costa, vice-consul.

R e conheço verdadeira a assignatura do Sr. Luiz Augusto da
costa, vice-canso' do Drazil em Londres.— Rio de Janeiro, 14 de
junho de 1897,—Pelo director-geral, L. P, da Silva Rosa.
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requerer ou bter quaesquer alvarás regios, cartas de lei, lei
parlamele ar ou congressal ou despachos de calmaras de com-
morei°, e leis do repartições do governos estrangeiros ultratna.-
rinos ou locais que se considerem necessarios ou convenientes
para haiiiliter a companhia a levar a effeito quaesquer dos seus
objectos;

eta fazer e celebrar contractos ou ajustes de exploração, so-
ciedade ou (Imre com quaisquer governosou autoridades supre-
mas, municipses, locaes ou outras, ou com qualquer companhia,
firma ou pessoa em relação á producção, manufactura ou venda
ou outro negocia de café ou outros prediletos ou a quaesquer
dos fins la companhia ou ao desenvolvimento dos seus negocies
ou dos seus bens, o requerer e obter qualquer lei parlamentar
ou congressal, concessão, decreto, ordem ou outra autorivação,
leeitima ou suficiente, que habilite a companhia a levar a
effeito quaesquer dos seus ,objectos ou para effectuar qualquer
reorganização da companhia ou qualquer modificação da con-
stituição social ou para qualquer outro proposito que for ou
pareça conduc tnte a quaesquer dos objectes da companhia;

n) vender todos ou qualquer parte dos bens sociaes, total
ou parcialinonte, a dinheiro ou por acções ou obrigações de
qualquer outra companhia e repartir entre os accionistas
qualquer preço obtido em especie;

o) fazer qualquer combinação, obrar, unir-se, ou amalga-
mar-se com ou comprar ou absorver qualquer outra com-
panhia, corporação, sociedade, firma, ou ernpreza quer no Reino
Unidi, .smerica meridional, quer em outra parte, sob quaesquer
eondições ou restricções, e com ou sem garantias para o cum-
primento do quaesquer obrigações especiaes por qualquer outra
companhia ou pessoa corno objectes identicos ou semelhantes
aos desta companhia ou a qualquer deites, ou que possua bens
convenientes para os propositos desta companhia.

p) r! .ear e emittir acções ou emittir quaesquer acções que
formem parte do capital inieial da companhia divididas em diffe-
rentes classes e tendo quaesquer direitos respectivos, preleções,
graduações, garantias ou privilegies, quer fixos, fluctuantos ou
contingentes amortizaveis, ou não, quer relativamente ao ca-
pital oti aos dividendos, quer a ambos, e emittil-as ao par, a
preme ) ou a desconto em tanto quanto o permitiam as leis de
tempo; a outros, e einittir e adjudicar acções creditadas
come parcial ou plenamente integralizada.s do conformidade
com qualeuer contracto ou ajuste;

g) depositar dinheiro eia bancos e estabelecimentos de cre-
ditais, e emprestar e empregar dinheiros sobre qu iesquer ga-
rantias e valores na EuropaeAmerica meridional e outras partes,
segundo melhor entenderem os directores da companhia, e
quando os directores assim o julgarem conveniente em nome de
fide i-com iseari os;
r) praticar todos os actos, assumptos e cousas que forem

incidentes ou conducentes por qualquer fôrma á consecução
de qualquer ou de cada um dos objectes mencionados acima.

4. E' limitada a responsabilidade dos accionistas.
5. O capital nominal da companhia é e 270,000, dividido em

24,000 acções preferentes de e 5 cada uma, do valor total no-
minal lie a 120,000 o 15,00) acções deferidas de .e 10 cada uma,
do valor total nominal de a 150,010. Cada acção terá um voto e
terá re ,spectivatnente direito a todos 03 privilegies e preroga-
tivas constantes dos estatutos sociaes.

Nas, as varias pessoas cujos nomes e direcções vão subscriptos,
desjitinos oreanizar-nos em uma companhia, de conformidade
com este clutracto social, e respectivamente concordamos era
assignar o numero de acções do capital social, que vao indicado
ao lado dos nossos nomes respectivos.

Numero de acções
preferentes assi-

Name:, direcções e qualidades dos	 gnadas por cada
assignantes.	 signatario;

Uni y Frederic Tiarks. negociante, 145, Lea-
denhall Street, Londres, E C 	 	 Uma

Bruno SolurMer, negociante, 145, Leadenhall
stre,it, E. C 	 	 Uma

Walpnle (;reenwell, corretor de fundos, 2,
Finai Lane, E. C 	 Uma

WITI11 , 1 ` Kellor, negeciante, Aslifield, Selhurst 
Real, S. Norevood 	 	 Uma

Paul 13ock, negociante, Beulah Spa, Beulah.
Uma

Garthwaite Faris/1, solicitador, 57 1/2,
Old firead Street, Londres 	 	 Uma

Fatieis Gaeford Brenton, corretor de fundos
2, Finei) Lane, E. C. 	 Unia
Em data de 21 de abril de 1897. 
Ttstemunha das assignaturas supra,

A. G. FERRERS-GUY,
Solicitador,

57 1/2, Old Broad Street,
Londres, E. C.

E' exemplar conforme,
ERNEST CLAVE,

Ajudante archivista de companhias anonymas
(Estampilha).

Tradueçao

Leis I le 1862 a 1893, relativas ás companhias—The S. Pavio
Coffee Estates Company, Limited—Contracto social o estatutos
registrados em data de 21 do abril de 1897—Leis das compa-
nhias, ermos de 1862 a 1893—Sociedade de responsabilidade
limitada por acções—Contracto social de The S. Paulo Coffee
Estates Company, Limited.

I. O nome da companhia é The S. Paulo Coffee Estates Com-
pany, Lignited.

2. A sédo social da companhia será situada na Inglaterra.
a. Os fins para os quaes se estabelete esta companhia são:
it comprar e adquirir dos Srs. Schróder Gebrüder & Come,

de Hamburgo, ou do qualquer outra pessoa ou pessoas, as fazen-
das de café conhecidas pelos nomes de «fazendas de Santa Olym-
pia, S. Joaquim e Chanaane, no municipio de S. Simão, na
Republica do Bra,zil, como negocio actualmente em estado de
exploração ou de outro needo, por um preço (inclusive do da
construcção e abastecimento de certas obras, e ila somina esti-
pulada para o capitel de exploração) que seja igual ao capital
social e le0,000 em debea(ures;

b)comprar, adquirir, arrendar ou possuir terrenos, fazendas
de cafe, diques, armazena, machinas, reateriaes fixos, edificios,
aceessorios e construcçées no Brazil e outros paizes, e s Ajeitar,
obter, ceinprar, arrendar e adquirir de qualquer outro modo e
de tempos a outros quaesquer concessões ou bens no Brazil e
outros paizes;

c) explorar, exercer e dar o devido effeito e applicação aos
bens, emprezas, concessões, direitos o negocies que do tempos a
outros forem adquiridos pela companhia, e fazer o celebrar coa.
tratos mancommunadatnente ou em separado com quaesquer
companhias, firmas ou pessoas, com o fim de dar execução ou
relativamente a qua.esquer dos objectes da companhia;

d) ernprehender e fazer na America meridional e em quaes-
quer outros legares os negocies de fabricantes, exportadores e
negociantes de café e outras predileções;

e) adquirir, comprar, arrendar, permutar e de outro modo
obter, possuir e manter todos os terrenos, fabricas, edifieios e
accessorios, e todos os negocies, chaves de negocies, moveis,
existencias, o outros bens mobiliarios e immobiliarios, direitos o
privilegios necessarios ou convenientes para os fins sociaes;

f) comprar, armar, fretar, dar ou tomar de aluguel e de outro
modo obter a posse, uso e direito de dispor de navios, lanhas,
chatas, o barcos de todas as espojes, locomotoras, wagons e
m dey ial eirculente e fornecer quatesquer outros meios para a
conducção de mercadorias (3 moveis de todas as especies;

g) requerer, obter e adquirir por compra, arrendamento ou
de outro modo, e ustr, dispor o conceder licenças e auterizações,
parou uso e disposição de invenções cartas patentes, privilegies
de invenção, licenças, protecções, registros, concessões, leis e
autorizações, para ou relativamente a invenções, marcas do fa-
brica, e outres privilegies e direitos exclusivos o não exclusi-
vos que digam respeito a todos ou quaesquer dos negocioe ou
operações sociaos, ou quaeseuer beneficies ou interesses nos
mesmos de qualquer maneira e sob quaesquer condições;

h) construir, estabelecer, manter e explorar quaesquer estra-
das, caminhos, linhas telegra,phica,s, telephonicas e elotricas,
operações a riffilas, para colonias ou para o melhore mento de
terrenos, manulacturar ou dar qualquer outra applicação aos
productos de taes operações, construir linhas ferreas, de bonds,
e canaes ou adquirir docas, diques, trapichee, cães de desem-
barque, molhos, armazena viaductos, equeductos e tolas as
espeeies de servicoe de conducção terrestre, o to las as especies
de embarcações para serviços de condução aquatica e em geral
construir ou adquirir quesquer construcções, obras, e emprezas,
quer de natureza publica quer pevticular, o fizer todas as ou-
tras operaçaee cujo estabelecimento ou exploração se consi lerar
vantajoso ou conveniente em relação aos objectes seciaes

a) crear capitaes ou tomar dinheiro emprestado ou satisfazer
compromissos mediante a emissão ou garantia de quaesquer liy-
pot-lesem, dibentures, valores Itypothecarios ou obrigaçees
companhia ao par, premio ou des: .onto quer sejam amortizavois,
não em ettizat eis ou perpetues, garantidos por todas ou qual-

-quer parte das emprezas, receitas e bens da companhia. presen-
tes e futuros, ieleluin(lo o seu capital não cobrado ou as presta-
00 3 não intregalizadas da co • II vim I I ia, ou com ou sem qualquer
garantia ou per qualquer outro meio que a companhia determi-
nar de tempos a outro .; e pe inumr ou converter quaeequer de
tais garantias .le temais a ouros;
j) lazer, sacar, ac.teitar, endossa', emittir, assignir e outorgar

escri pais de divida, teares de cambio, e outros vai ires, escri-
potra, e instrumentos de toda e qualquer des.ripçlo

paear todos os gastes preliminares e incidentes á organi-
zação, forinaçã J . estabelecimento e re gistro da companhia ou
de qualquer oittli companhia organizada, formada, e4abele-
elda ou regjeseada, pela companhia, e todas as corretagens, des-
contos e outro: gases que se considerem convenientes para col-
locar todas ou qu tesquer das acções e debenture.s ou outras
obrigações da c impantea ou de qualquer companhia organizada,
formada, estabelecida ou registrada eor elle;

1) dar !odos os passos (h tvendiaos a dar) que forem conve-
nientes pira a companhia obter domicilio legal em qualquer
colonia, paie-ou lugar em que fizer ou desejar fazer negocies, e
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Registrado, 18.988
21 abril 1887

52217/3
(Estampilhas)

Estatutod cle The São Paulo Coffee Estates Compaay, Limite

— INTERPRETAÇÃO

Art. 1°—Na interpretação da presente escriptnra, as seguintes
palavras e expressões teem o sentido seguinte,salvo si o excluir
O assumplo ou contexto: —

(c3.) , <<A, Companhia» significa a sociedade denominada «Tlae Seio
-Pauto Coffee Estates Conviaity, lirnited>>.

(b) «O Reino Unido» quer dizer o Reino Unido da Grã Brota-
-	 nha e Irlanda.
(c) «As leis» quer dizer e inclue as leis relativas a compa-

nhias dos annos de 1862 a 1893 e todas e quaesquer outras
em vigor de tempos a outros referentes a sociedades ano -
nymas e que necessariamente digam respeito á Com-
panhia.

(d) «A presente escriptura>e significa e comprehende o con-
tracto social, os estatutas e os regulamentos da companhia
que vigorarem de tempos a outros, e constituirá a regra
da cempanhia.

(e) «Deliberação especial» quer dizer uma deliberação espe-
cial da companhia, votada de ae,côrdo com a secção 51 da
lei de 1862, relativa ás companhias.

01 «O capital», «Acções» e eDebentures» significam respe-
ctivamente o capital, acções e debentures da cot eanhhe
existentes de tempos a outro, o os «debentr .sos ia.
duene os valores hypothecarios e obrigafflas dr todas as
especies.
«Prestação» ou numerado pagavel por conta 	 uma ou
mais «prestações», cobradas, incluirá os dis beiroa p e-
gavels com respeito ás aceões, de coaformid .de co-n
condiçõss da adjudicação.

•(h). «lecionistas>> significa os proariete.rioe n irai iativos de
ficções da companhia ou os portadores de titulo de acções,
respectivamente.

(i) «Titules de ac:ões» significa ti tulos emIttidos ,c na refe-
rencia as acaftes ou valores fraccionados da .11mpanbia,

c
de conformidade com a lei de 1867, relativa a racieda 1es
anonymas e om a presente soei ptura. 

(f) «Directores» quer dizer os administredores da tompa ihi
em exercido de tempos a outros. ou, coute me for o
caso, a directoria reunida em conselho.

(k) «Conselho» quer dizes' uma sessão da directoria dr vidamente
convocaria e constituída, ou conforme fõr o caí o, os dire-
otores reunidos em conslho.

(/) eRevissres de Contos» oa'ideicommissarios» e aí ,sratario
- 

signitleam respectivamente estes differente c =ames da
Companhia em exercido de tempos a outros.

(m) «a.ssembléa ordinaria» e «as seinbiéa extraordina ia» signi-
ficam respectivamente uma a.ssembléa geral or linaria da
Companhia devidamente convocada e constituir' ,e questa-
quer sessões adiadas delias.

(t2) «Aesembléa geral» quer dizer uma assenabléa °reinaria ou
'uma assembléa extraordinaria.

i (o) egeeripterio» e (seno» querem dizer respectivamente o
'escriptorio da série social e o sello social que a Companhia
tiver de tempo a outros.

(p)-sMenn quer dizer um mez civil.
(q) As palavras que só signifiquemo nnmero singular incluem

o plural.
(r) AS palavras que signifiquem *imante o numero plural

incluem o singular.
(s) As palavras que signifiquem somente o genaro masa-Aluo

Incluem o feminino.
II—OONSTITUDeãO

Art. 2. Os artigos da tabella A,da lei de Socielades Anenymas
atimo'de 1862, não serão applicaveis á . Companhi excepto
parte que for repetida 011 contida nestes Estatutos, mas em vez
della. serão 03 seguintes os regulamentos da Cmnpenhiaesujeitos
Toren á todas as revogações e alterações legitimas.

111.—NEGOMOS

Art. 7 Nealsurna pessoa., excepto °Conselho e as pessoas ,que
éste autorizar,. e. ;í119 01) marinM thntro dos 1.i. nitee das a titariss,
Sões que lhes fare-n conferidas, terá o direito do fiz er. aceitar.
ou eidosser qui] ras e escriptn te div.  la ou letra do c usabio.
outro valor cotiaavel em nome ()e em rapreseintação da Compa-
nhia, e nenhuma pessoa, salto se fôr expressamente autorizada
pelo Conselho, e obrar dentro dos limites das autorizações que
lhe forem conferirias. terá o direita de celebrar qualquer con-
trecto que imponha remoneeblIliale sobre a cempenhia ou.que
por outra fórma obrigue o credito da cronpanlile..

Art. 8.° t séde secial será em qua l ryier Inger em Leadres
Middlesex ou outra pede. da Tnelaterra que a direstoria indicar
de tempos a outros. Tambem po lerá, liever succussies na Ame-
rica do Sul ou ont"os logares que o conselho designar de tempos
a tempos.

IV --OS PRIKEIROS OFFICIAES

Art. 9. 0 Os primeiros directores serãe nnmearlos pelos signa-
tering do contracto sesial, ner (feramente eneripte e assignado
por enes ou pela maioria deites,.

Art. 3. Os negocios da Companhia comprehervierão tolos 03
negocies mencionados ou inclusos no contracto social e todas as
meterias incidentes, e polerã,o começar logo que assim o enteei
a directoria, não obstante o fa -to de que não tenta sido .issi-
guita a totalidade do capital, e o conselho sillará iminediata-
mente com o salto social um contracto de compra de que se faz
menção na clausula 3, peragrapho (a) do centrado social.

Art. 4. Os negocios sente feitos pelos ou sob a Ilacelização dos
directores e de conformidade com 03 regulamentos que prescre-
ver o conselho de tempos a outros, sujeito somente a dominio
.das e.ssembléas garaes que indicar a presente escritura.

Art. 5. Não poierão os directores empregar 03 fundos soei les
nem parte alguma doe mesmos na compra ou em einprestimos
garantidos palas anões da Companhia.

Art. 6. A gerencia principal e a direcção ou fiscalização ge-
rai dos negocios sociaes terão legarem Londres, ou ef ddlesex,
e poderá haver quaesquer conselhos ou agencias na Aia srias do
Sul ou outro pais que o conselho nomear de temiam a outros.

V —,CAPITAL

Art. 10. O capital em acrieS ria companl ila é e 271.oevais.
vidido em 24.000 >Ilações preferentes de e 5 cada urna, e 15 001
acções deferhiss de e 10 cada urna. Em todas as dis`rihnições
acti ves per cont e do capitet, ein liqUidiiçÃO ou de outro medram
proprietarios das acções prefereintea ter l o !freia, de preleção atra
que tenhein sido ernboleados de valor ao par das aceres qii-
possuirersi. Os proprietarios 3as acções deferidas serão embolsa-
dos pelo valor ao par dite acções que possuirem. e quaesquer ou-
tros activos serão divididos; em duas partes igules, sendo uma
repartida entre os accionistas preferentes o a nutra entre na de-
firid os. As ditas aceiies p seferentes o defarldea serão classisicas
das como segue. emquanto aos itividen los: as acções nreferantes
terão direito primeiramente a um dividem') ratereate cumula-
tivo de 7 0/sruo anno. Corn sujeição a Isso, et aceões deferidas
terão direito á um divides) lo de 1 ass doe t íteres dleponi veie de
cada urna. Qiiaes iner entese !tiras: aiep elivela pene' diesideu-
dos serão divididos em duas m etes irriaos , r•r1 te nina repartida
entre as acaile s, p eefeea ites e a nutra repirtid-e entro as , acç5n;
deferidas.

srt. II. As certidões das acções e vai +res fraccionados e 03
titiles least:6es ou coupens p derão ser pelas quantias eia
moeda corrente, em nalqu pii Tasi ce neeilio entender como
equivalentes dia mesmas quantias em moeda inalem.

Art. 12. Poderá o conselhe em quetagnes A lma e de. tmnpoe
outros emittir qteel l asse cap' tal era ac,(Nes que em anialeisee
tempo estiver por emitia r e queespier novas ações que Poderão
ser creadas, a favor das pesS qas, nas pr ,p wc5ea, pela nem, e
aos preços ao per nu oleie. segnrrlo melhor entender a dire-
ctoria.

Art. 13. Pelará a companhia de tempo s e outros por delibe-
ração da-assemblée, g3ral augment er o capitel social, emittindo
novas acções dos vieres ruie entendo?.

Art. 14. Poderá bambem a cunpenhi em qualquer tempo.
por deliberação da a:sambles, geral, determinar que quaesquer
accões então p er emittir sejam einittides OIUO pertencentes ou
sãs e, mesma classe que as acçõ a em circula.çã n a esse tempo 01
esmo partencentes a tuna ou mais classes, e poderá dar e'estae
anões qmalluer privil.gin. prefssIeneia ou garantia especial,
seja fixo, fiuctuante ou contingente, amortizável ou não, Cana
relação ao pagame do de dividendos ou juros ou artiortliaçãe do
capital sobre as arpões da cornp Ihhia então etistentes ou por
outra forma.

Art. 15. Qualquer capital main por meio de nnvss aceJes,
salvo si a companhia determiner contrario. quanto ethg Sarem
emacias, será considerado como parte do cti) tal inicial e ficará
eicep lo no que diz respeito ao pagamento e videndos, e eó di-
reito de pirti ei ter na di stribuiçãn de cinae í quer actives, sujeito
ás mesmas disposições em t os s hn ti (1.0, q oer aja em rela-
ção ao pagamento de p eestaç5es, q:l er á confiscação das ecoes
por falta de pag m -nte de prsetiesee nu de muro mo l he esmo
si tivesse formado parte ris capital Inicial.

Art. In. pnaprá. o consellin de temeres a mirras orca- dinheiro
ou tiVI111 .0 em prestada Oa stt:Sr.,17.br .1;ms-1u ir co nproutisses,
me l iante a emiesen de quaesqnsr hypethe sa ís 4 ()ovares, valo-
res hypothecarime ou obricsaoes da companhia. ao par, a pre-
mio ou a de sconto, arriertizaveis não emortiza seia, 01 perpetuas
;Mantidos por t sla ou quelausi s pote la em irezi., receitas.°
bons da come enleia, perieentee o (NI co npreheadende o Nas
pitai social não cobra lo ou as orestaçõ .s nas sltiST4t1S OU.Sni
taeS garantias. Tal em ires i ult 5.1 e nresti m :serão pelas ima
pertancies que a directoria detarrnine.r de tampas a outros,com-
Sante que o valer teta( l o dinheiro areado nu te nada empreitada

ex	 ,na.enn, e.n	 ^ 1 "," ^1 ,1 1. 1 1 . 1 , r, Si'r11 a31,71C.S.
ção da assemblée. geral.

Art. 17. As cortidae3. os deb.neures hyp sth usas e obrigações
p derão ser pagavals ao perto' sr e eelerãe ir ironia ) ; de Na.
pon3 que representem os jurou pageveie sobre cites.

Art. 18. Pilhai o noeS dhs de tempeí a nutras, si assim o
entender, amortizar e renwar nas o )!1 liças que lhe parecerem
orarias OU Se e !n tent) vente 11-eIvse eapit 1 pr e.nittir
dispoaivel para tal fim, adjudicar acç1et preferantes ou oatra,a
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em satisfação de quaesquer das hypothecas, valores hypotheca-
rios, debentures ou obrigações, cuja creação possa ser auto-
rizada.

Art. 19. A companhia poderá de tempos a tempos, por deli-
beração da assemblea geral, modificar as condições constantes de
contracto social, de modo a consolidar o seu capital ou parte do
mesmo em acções de maior valor ou subdividir as acções.

Art. 20. Poderá a companhia de tempos a outros modificar as
condições contidas no contracto social de qualquer outro modo
que as leis autorizem.

VI-ACÇõES

Art. 21. Todas as acções serão bens mobiliarios, serão trens-
missiveis como taes e serão indivisiveis, exceptuando-se as dis-
posições em outro sentido aqui contidas.

Art. 22. A companhia não ficará obrigada nem rwonhecerá
interesse algum equitativo, contingente, futuro ou parcial sobre
qualquer acção nem qualquer outro direito a respeito de uma
acção sinão um direito absoluto a dia por parto da pessoa que
de tempos a outros estiver inscripta como proprietaria delia.,
salvo o direito tambem de qualquer pessoa que reclamar a
transmissão de interesses, na fórma da lei, para constituir-se
accionista de conformidade com esta escriptura, a respeito de
qualquer acção ou para transferil-a.

Art. 23. A compinhia terá o primeiro e principal direito de
retenção de garantia sobre tolas as acções não integralizadas
pertencentes a qualquer accionista, relativamente a qualquer
quantia devida á companhia por elle, quer só, quer em união
com qualquer outra pessoa, e tenha-se ou não vencido o seu
pagamento ; e nos casos em que uma acção pertença a mais do
uma pessoa, a companhia terá um identico direito do retenção e
de garantia sobre elle a respeito de todas as importâncias que
lhe forem devidas por todos ou qualquer dos seus proprie-
tarios.

Art. 24. Poderá fazer-se valer este direito de retenção, ven-
dendo-se todas ou quaesquer de taes acções, comtanto que não
se faça uma tal venda smão por deliberação do conselho, depois
do expedir-se aviso por escripto ao accionista atrazado ou aos
Seus testamenteiros ou administradores, exigindo-lhes o paga-
mento da quantia devida á companhia nessa época, e faltando
elles ao pagamento das quantias cobradas dentro de um mez, a
partir da data do aviso, ou poderá o conselho, si assim o enten-
der, em vez de vender as acções confiscal-as, de conformidade com
As disposições abaixo consignadas.

Art. 25. No caso de uma tal venda terá o conselho o poder de
transferir as acções de tal accionista ao comprador, meliante
escriptura carimbada com o sello, e de destinar o producto d
venda, depois de pagos os gastos correspondentes, para a satis-
fação da mesma divida ou de qualquer parte della, e o saldo
(havendo-o) será entregue ao accionista, seus testamenteiros,
Administradores ou subrogados,

vu.-TiteNsFERENCIA DE ACÇÕES

Art. 26. Sujeito ao exercicio do direito que por lei a com-
panhia tem para emittir titules de acções ao portador, e a
quaesquer regulamentos da companhia, applica,veis a ma.teria,as
acções só poderão ser transferidas por oscriptura outorgada
pelo cedente e pelo cessionario, e devidamente averbada no re-
gistro de transferencias. A formula geral o de costume para
transferencias será sufficiente.

Art. 27. O registro de transferencias ficará ao cuidado do Se-
cretario sob o dominio do conselho.

Art. 28. Nenhuma pessoa poderá, sem o consentimento do
conselho, constituir-se ou fazer-se inscrever como accionista a
respeito de qualquer acção, cujo valor não tenha sido integrali-
za.do.

Art. 29. Nenhum menor ou interdicto poderá ser inseripto
como proprietario de qualquer acção.

Art. 30. A pessoa que vier a ter direito a uma acção, em vir-
tude de transmissão de interesses na forma da lei,nã,o se consti-
tuirá accionista em consequencia; si porem, comprovar o seu di-
reito ao conselho, poderá ser inscripta corno proprietaria da
acção ou poderá transferil-a a qualquer pessoa, comtanto que
tal pessoa mereça a approvação da directoria, nos casos de
acções não integralizadas; e ficando entendido tambem que o
syndico de uma quebra ou da liquidação dos nogocios de um
accionista não terá, como tal, o direito de fazer-se inscrever,
mas comprovando o seu direito ao conselho, polerá transferir a
sua acção.

Art. 31. Não poderá effectuar-se a transferencia de uma
acção qualquer sem que se pague á companhia urna taxa de
transferencia na importancia do 1 shelling, ou qualquer outra
quantia menor que o conselho indicar, por cada transferencia.

Art. 32. Nenhuma pessoa poderá ser inscrIpta como cessio-
naria de uma acção, sinão depois que a escriptura de trani, fe-
renda, devidamente outorgada, tiver sido entregue ao secre-
tario para conservar-se nos archivos sociaes,mas sendo exhibida
a qualquer pedido razoavej, e sinão depois de paga a taxa de
transferencia prevenida ou de &acordo com o artigo precedente,
porem em qualquer caso em que não se deva insistir neste ar •
tigo a juizo do conselho, poder-se-ha dispensar deite.

VITI-CERTIDõES DE ACçõES

Art. 33. As certidões das serão acçõões carimbadas com o
sello,assignadas pelo menos por um director e referendadas pelo
secretario.

Art. 34. Cada accionista terá direito a uma certidão por
todas as suas acções ou a varias certidões, cada uma por certa
parte de suas acções, designando cada certidão o numero dis-
tinctivo das acções a que se refere.

Art. :35. No caeo de deteriorar-se, perder-se ou destruir-se
uma certidão poderá ser renovada, dando-se ao conselho as
provas que o satisfaçam de haver-sa ella deteriorado, perdido
ou destruido, dando-se a indemnização, havendo-a, que o con-
selho considerar adoeuada e fazendo se no livro das actas dos
seus trabalhos um assento referente a taes provas bem como
como a tal indemnização.

Art. 36. Todos os accionistas originaes terão direito, na °c-
casião da adjudicação, a uma certidão gratis por todas as acções
que lhe forem adijudicadas, mas em todos os outros casos,
quando assim o entender a directoria. pagar-se-lie um shelling
á companhia por cala urna das certidões.

D'ACçõES

Art. 37. Sujeita e nos termos, condições o sob as disposições
mencionadas mais abaixo, e de conformidade com as leis, a com-
panhia poderá emittir d'acções relativamente a quaeequer
acções integralizadas, expondo elles que o portador de carie titulo
tem direito ás acções nelle especificadas. Os titules d'ução serão
carimbados com o sello, assignados por um direc,or pelo menos,
e referendados pelo secretario.

Art. 38. Cada titulo d'acções será pelo numero d'acções ou
pela importancia e nt lingua e pela fõrrna que melhor entender
o conselho. O numero distinctivo, que origínalmente pertencia a
cada acção, irá indicado em cada titulo d'acções, que represente
8.4 acções, bem como urna declaração relativamente ao serem as
acções preferentes ou deferidas.

Art. 39. O portador de um titulo em qualquer ép CL (sujeito
aos regulamentos ila compinhia que a esse tempo lhes forem
applicaveis) será accionista da companhia com relação ás acções
mencionadas em tal titulo.

Art. 40. A companhia, não obstante qualqaer aviso ou noti-
cia que p )ssa receber ou ter, não ficará obrigada nein recolhe-
cerá nenhum outro direito, titulo ou interesse legal ou equita-
tivo sobre ou a respeito do guies-01er aerçõe3 representadas por
um titulo d'acções, sinão os direitos do portador desse titulo,
como accionista da companhia, as acções nelle especificadas, e
os do portador de qualquer coupon ao pigamento do dividendo
ou juros pleaveis por conta delles.

Art. 41. Nenhuma pessoa poderá como portadora de um titulo
exercer queesquer dos direitos de accionista sem que exhiba o
mesmo titulo e declare o seu nome e direcção, e sem que per-
rnitta (si e quando assim exigir o conselho) que se endosse nen°
o facto, data, fim o resulta lo de tal exhibição.

X.-COUrONS DE TITULO D'AMES

Art. 12. Serão emittidos de tempos a outros coupons pagaveis
ao portador, com relação aos titulos d'acções, provendo para o
pagamento dos dividendos ou juros pagaveis sobre taes titules,
no numero o fórina e pagaveis nos legares em que o conselho
melhor entender. Cada coupon será distinguido com o numero
do titulo a que pertence.

Art. 43. Ao annunciar-se o pagamento de qualquer dividendo
ou juros sobre as acções constantes de qualquer titulo, o con-
selho publicará um annuncio neste sentido nos jornaes de
(Ires ou outros, segundo melhor entender.

XL-EMISSÃO DE TÍTULOS D'AMES

Art. 44. A directoria exercerá todos os poderes da companhia
com referencia á emissão de titulos d'acções. Porém o conselho
não terá a, obrigação de exercer os poderes de emittir titules
d'acções, quer em geral, quer em um caso particular, a menos
e até que assim o tenha por bem a seu juizo livro e absoluto.

Art. 45. Não será emittido titulo algum d'acções, sinão a po-
dido por eseripto, assignado pela pessoa que nessa época Ne
achar inscripta no registro de accionistas da companhia como
proprietaria das acções com relação aos quaes se deva emittir o
titulo.

Art. 46. o pedalo será pela ferma e do modo que indicar o
conselho de tempos a outros, e será entregue no escriptorio,
entregando-se ao mesmo tempo ao conselho para serem cancel-
ledes as certidões de acções que tenham de ser incluidas nos
titulos a emittir, silvo si a directoria, no exercido de sua dis-
ereção e nas condições que lhe parecerem, dispensar tal entrega
e Cálice/Lição.

Art. 47. Todo o a cionista nominativo, que solicitar a emissio
do tituleis com referencia a quaesquer acções, deverá pagar ao
conselho ao tempo em que fizer. o pedido, si este entender exi-
gil-o, o direito de sello que a lei impõe sobro titules d'acsão e
bem assim urna taxa não superior a dous shillings e meio por
cada titula, segundo fixar o conselho de tempos a outros.

Art. 48. Si o portador de um titulo cru qualquer tempo
entregai-o ao conselho para ser cancellado e pagar-lhe o direitó
de sellos, imposto sobre a emissão de um novo titulo de acções
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CGin uma taxa não superior a um shilling por cada titulo, con-
forme fixar a directoria do tempos a outros, poderá o conselho,
si assim o entender, passar-lhe um ou mais titules novos pelas
acções especificadas no titulo entregue para ser cancelladie mas
em nenhum caso, salvo si tiver o consentimento da assembléa
geral, poderá emittir novos titules por quaesquer acções com
relação aos qua,es já tenham sido anteriormente einittidos titules,
a menos e até que o titulo de acções einittido anteriormente lho
tenha sido entregue para ser cancellado.

Art. 49. Si o portador de um titulo a entregar para ser can-
cellado, apresentando ao mesmo tempo no escriptorio uma decla-
ração por elle assignada, concebida nos termos e authentica.da
pela fórma que prescrever a direeoria de tempos a outros,
solicitando ser inseri pto como accionista com relação ás acções
especificadas no referido titulo, e indicando nessa declaração o
seu nome e qualidade ou officio e direcção, terá o direito de
flizer-se inscrever como accionista da companhia com relação ás
acções especificadas no titulo de acções entregue por esta forma,
comtanto que si a directoria tiver recebido aviso de qualquer
reclamação, por parte de qualquer outra pessoa, com referencia
ao mesmo titulo de acções, poderá ella a seu juizo recusar-se a
fazer inscrever a pessoa, que o entregou, como accionista com
direito a essas acções, mas não terá a obrigação de recusar, nem
ficará responsavel para com qualquer pessoa por não ter
recusado.

xii — PRESTAÇÕES SOBRE AS AMES

Art 50. As mimas pagaveis por conta das acçÕes do capital
social serão pagaveis no banco da companhia ou era qualquer
outro togar que o conselho indica s ; com o deposito, pelas quotas
e forma, e nas datas que a directoria prescrever de tempos a
outros, quer de conformidade com as condições da adjudicação,
quer de Outro mudo, e poderá o conselho, si assim o entender,
cobrar uma ou mais prestações antes do emittil-as. Fica, porém.
entendido que o conselho poderá cobrar prestações sobre o
capital einittido na Inglaterra, paga.veis em datas differentes
das do capital emittido em paizos estranseiros. Nenhuma pre-
stação, que não for pagavel sob as condições dr. adjudicação,
poderá exceder de unia importancia par acção que ler igual a
uma quarta parte do valor nominal da mesma acção, nem
poderá ser psaavel dentro de dons inezes depois de vencido O
prato para o pagamento da prestação anterior: Poder-se-ha
abonar juros sabre os pagamentos, feitos por conta das presta-
ções satisfeitas antes dos dias indicados par.t os seus pagamentos
a um typo que o conselho determinar, porém não sendo mais
que 6 °/„ ao anno.

Art. 51. Poderá o conselho de tempos a outros, si assim o
entender (comtanto que a opção seja offerecida em primeiro
legar a todos os accionistas sem preferencia), receber de
quaesquer dos accionistas, que estejam dispostos a adeantal-os,
todos ou qualquer parte dos numerarios devidos sobre as suas
acções respectivas, além das quantias realmente cobradas e as
sommas que em qualquer época forem pagas em antecipação da
cobrança de prestações, em vez de participar nos dividendos,
vencerão juros a qualquer typo que o conselho determinar, não
sendo, porém, mais de 6 n /. ao armo.

Art. 52. Tambom poderá a directoria do mesmo modo, o sem
prejuizo de quaesquer outros poderes, que lhe forem conferidos
por lei ou pela presente escriptura fazer ambas, ou qualquer das
cousas seguintes:

a) fazer ajustes por occasião do emittir acções para estabelecer
uma differença entre os possuidores de taes acções, relati-
vamente a importanda das prestações a pagar e as datas
dos pagamentos destas prestações ;

b) pagar dividendos da proporção da quantia c ibrada e
satisfeita sobre cada acção, nos casos em que for cobrada
e satisfeita uma quantia maior sobre umas acções que
sobre outras.

Art. 53. Todas as prestações relativas ás acções serão consi-
deradas cobradas ao tempo em que o conselho votar as delibe-
rações que as autorizarem.

Art. 54. O conselho poderá rescindir qualquer cobrança de
prestações.

Art. 55. No caso da directoria rescindir a cobrança de qual-
quer prestação, terá a faculdade do cobra.1-a outra vez de
tempos a outros e de cobrar outras prestações em vez da
rescindida.

Art. 56. Os ctsproprietarios de uma acção serão mancom-
munada o separadamente responsavais pelo pagamento de
todas as prestações cobradas por conta della.

Art. 57. Poderá o conselho por qualquer deliberação sub-
sequente designar nova data e Iogas para o pagamento de uma
prestação, no que diz respeito as pessoas que não satisfizeram.

Art. 58. Quando cobrar-se uma prestação sobre as acções em
qualquer outra °ocasião que a da adjudicação, dar se-ha aviso
can 14 dias de antecedência, indicando a data e Jogar nomeados
para o seu pagamento originalmente ou por deliberação sub-
sequente aos accionistas que tiverem a obrigação de pagai-a,
quer ao tempo em que se cobrar a prestação, quer em qualquer
época successivas

Art. 59. No caso de falta de pagamento por 14 dias, depois do
marcado no aviso para o pagamento de qualquer prestação, será
expedido, quer immediatamente, quer em época successiva, um

segundo aviso ao accionista atrazado, exigindo-se-lhe o paga.-
mento immediato, e faltando elle com o pagamento por seta
dias depois deste segundo aviso, podera a companhia (sem pre-
juizo dos direitos que tem a companhia para confiscar-lhe as
acções) fazer citar ao accionista atrazado para que satisfaça a
importancia por pagar, a qual, salvo outra decisão do conselho,
vencerá juros na razão de 10 por cento, ao anno, acontar do dia
designado para o seu pagamento no primeiro aviso. A directoria.
poderá tambern, quando uma prestação lãs) for paga ao tempo
designado para o seu pagamento no aviso original, e depois de
dar aviso ao accionista atrazado com antecedoncia de 14 dias,
carregar juros sobre esta prestação cobradaao typo não superior
de 10 por cento ao anno, a contar da data nomeada original-
mente para o seu pagamento até que se realize este, e as
importancias de taes prestações com os juros acima indicados
serão sdinheiros devidos á companhia,» com relação aos quaes
a companhia tem o direito de retenção o de garantia que fica
mencionado na presente escripturo..

Art. 60. Nenhum accionista poderá votar nem exercer privi-
legio algum de accionista, emquanto estiver por pagar qualquer
prestação que elle dever sobre qualquer ac são.

xur — CONVERSÃO DE ACÇÕES EM VALORES

Art. 61. As acções nominativas integra.lizadas ou quaesquer
delias poderão ser convertidas em valores fraccionarios por
deliberação da asseniblért geral, e quando forem assim conver-
tidas em valores, os varies possuidores de taes valores poderão
de cnute por deante transferir os seus interesses respectivos ou
parte dos mesmos interesses, em importancias de não menos de

1 do valor nominal, pela mesma forma e sujeito aos mesmos
regulamentos com sujeição aos quaes poderão ser transferirias
quaesquer acções do capital social, ou tão approximadamente
como o permittirem as circumstancias.

Art. 6. Os varies possuidores de valores terão o direito de
participar nos dividendos e lucros da companhia, de confor-
midade com os seus interesses respectivos em tiles valores
e estes interesses, na proporção do suas importancias, con-
ferirão aos seus proprietartos, respectivamente, os mesmos pri-
vilegies quanto ao votar nas assombléas da companhia e ou-
tros objectes, que teriam sido conferidos por acções pela mesma
importancia, e da mesma classe, do capital social, Inas por
férma que nenhum voto poderá ser conferido por uma quantia
inferior a .S 5 em valores preferentes e is 10 em valores ordi-
narios deferidos.

XIV — CONFISCAÇÃO DE ACÇÕES

Art. 63. Si qualquer prestação sobre uma acção continuar
por pagar por sete dias, depois do segundo aviso mencionado
acima, podara o Conselho depois de um outro aviso ao accio-
nista, com mais sete dias de antecedencia, declarar corgiscada
tal acção em proveito da companhia.

Art. 64. Poderá o Conselho, de modo que não sejam infrin-
gidas as disposições do art. 5°, por contracto com qualquer
accionista, a,cceitar a renuncia ou cancellar a adjudicação de
quae,squer acções que elle possuir, nos termos e condiçõeSs
pecuniarias ou outras, segundo a directoria melhor entender.

Art. 65. Quando qualquer dinheiro, a respeito do qual tiver
a companhia o direito do retenção e de garantia sobre qua.es-
quer acções nominativas, em virtude de qualquer destes artigos;
não for pago dentro de um mez depois de expedir-se aviso por
escripto a accionista atrazado ou aos seus testamenteiros e
administradores, exigindo que aquelle ou estes paguem a im-
portancia que elle a essa época deva á companhia, poderá a
directoria em qualquer tempo successivo, emquanto estiver por
pagar esse dinheiro ou parte do mesmo, confiscar as ditas
acções, vendel-as quando e ao passo qua houver por bem, o
creditará o preço recebido pelas mesmas acções confiscadas para
contrabalançar aquelle dinheiro, e entregará ao ex.acc:onista
qualquer excesso do dito preço recebido além de tal dinheiro.

Fica, porém, entendido que o Conselho não poderá confiscar
mais acções que as que forem necessarlas para pagar o referido
dinheiro.

Art. 66. A renuncia ou confiscação de uma acção involverá
a extincção, ao tempo da renuncia ou confiscação de todos os
interesses, reclamações e pretenções sobre e contra a companhia
a respeito de tal acção e de todos os direitos incidentes a acção,
excepto sómente os direitos que pela presente escriptura ficam
expressamente resalvados.

Art. 67. A confiscação de uma acção ficará sujeita o será
sem prejuizo de todos os direitos o reclamações da companhia
por conta das prestações em atrazo, havendo-as, por conta
de juros sobre as prestações em atraso o por todos os ou-
tros direitos o reclamações da companhia contra o proprie-
tario de acção ao ser cila confiscadas e do direito que a
companhia terá para fazei-o citar com relação a isso ; mas a
companhia não pole sá cital-o sem que primeiro, ao tempo e
pela forma que o Conselho melhor entender, procure saber o
valor da acção no mercado quer por venda quer por louvação,
como indica a presente escriptura, e si o referido valor do mer-
cado é menos que a importancia de sua reclamação então ci-
tal-o-ha siimente pelo Baldo não satisfeito.

Art. 68. A confiscação de qualquer acção poderá ser perdoada
pelo Conselho a seu juizo, em qualquer época, dentro de doze me-
ses, depois de declarada a confiscação, pagando o accionista
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atrazarlo todas as quantias que ele dever á companhia, todos os
gastos catisadas pela falta do pagamento, e a Multa que a (Ii-
r-eCtoria coosiderar justa; mas não se poderá exigir o perdão
como um direito proprio.

Art. 60. A .coftliscaeão de uma acção, excepto pela falta de
pagainento de qiialtiner prestação não prejudicará o direito a
ciuMqu r dividendo' oit diVi tenda interfiro que já tiver sido
annuriciado. Nó casa de falta de • tal pagamento, a confiscação
iricluirá todos os dividendos não pagos ou (h viden loa interinos e
osjuros vencidos e ti veriser.

Art. 7). As vendas e outras disposições de acções renuncia las
e: confiscadas Poltrão ser effectuadas pela conselho, nas épocas
e nas condições que lhe parecerem.

Art. 71. Um certificade per eseripto, carimbado com o seno,
assignado por um direstor pelo menos, e referendado p -Io more-
trio, estabeleeendo que foi . devidamente renunciada ou confis-
cada uma acção conformidade com a presente eseriptura e
declarspdo a data em que foi renunciada ou co ifiscada, será
evidencia concludeute- dó facto certificado a favor de todas
as pessoas que posteriormente reclamarem ser proprietarias
da acção e far-se-ha no livro das actas dos trela' hos da dire-
ctoria um assento relativo á emissão de cada um de taes certifi-
cados.

Art. 72. AS acções renunciadas ou confiscadas a beneficio da
csompanbie. podei ão, a juizo do conselho, ser Vendidas ou dis-
postas por este ou poderá permittir•se que ellas continuem como
si nãe houvessem sido emlltidas, segun'o o conselho entenger
mais vantajoso para a eonipanhia; e enquanto não forem ven-
didas ou dispestas, poderão ser inscriptas em nome de uma ou
mais pessoas que a companhia design ir, as quaes pessoas as
possnirão sob fideicominisso para o bede.ficio da companhia, e
estas acções com os seus dividendos, bonus e juros constituirão
parte d s actives sociaes.

XV-ACCIONISTAS INSCRIPTOS E REGISTROS

Art. 73. O registro dos as,,cionistas ficará a cargo do se !re-
talio sob o ti oninio do conselho.

Art. 74. Todos os accionistas nominativos deverão de tempos
a outros indicar ao s'cret trio um endeeeço, no Reino Unido, que
deverás inserever-se como Seu domicil'o, e os logares assim in-
scriptos de tempos. a outros s rão considerados su is residencias
para os fins' es'ig-i.i.os pelas leis e pela presente escriptura.

Art. 73. Si qualquer accionista deixar de indicar um tal en-
dereço no Reno Unido, não terá o direite de receber aviso
algum de qualquer das asseinbleas gsraes ou outros trabalhos
da companhia, e não fiearão invalidas .quaesquer reuniões das
asseinlOas ou outras trabalhos em ramo de não ter elle resebido
qualquer de fites avisos acima citados.

Art. 76. O secretario deverá, entre as horas de 10 da manhã
e do meio- l ia, permittir qualsuer inspecção (10 registro de
aecionist s, ou de qualquer outro registro que as leis dispo-
nham, sob a condição de que todo accionista ou outra pessoa,
antes de examinar cpinlquer do taes registros, assigne o seu
nome em uru livro dsstinas'o a isso, e o secretario, antes deto Ias
as assembléas ()Minarias devsrá perrnittir que qualquer accio-
nista que o solisitar, i ogpeccione os livros de contabilidade da
companhia, n is épocas e sob as restrieções que o conselho indi-
car, mas sem a autorização, expressa da directoria não per-,
4xittirá, outra qualque inspecção dos livros, registros ou
PaPeis.

Iprl - DIRECTORES

, Art. 77. O numero dos directores (sujeito a qualquer alte-
ração que a assembléa geral decretar do tempos a tempos), não
séri inferior a tées nem superior a seis.

Art. 78. Cada director deverá - possuir não 'menos de
em' a,cjilespreferentes da compttuhla, valor no-

latilat,lescriptas em seu proprio nome. Um primeiro director
petterá obrar antes de adquirir as acçí5:3s que o habilitem, mas
será em' to(lOs• os casos obrigado a adquiril-as dentro de um mez
da data em que . for nomeado, e si não o fizer será considerado
como tendo concordado em acceitar estas acções da companhia,
as quaes. lhe serão adjudicadas immediatamente nesta conter-
Édidade.

Art. 79. Os directores só serão responsaveis pelos actos que
elles mesmos praticarem ou a que se unirem.

Art. 80, Por oceasião da aisemblóa ordidaria de 1898, o nas
aesembléas ordinarias rios annos seguintes, vagará os seus caroos
urna terça parte das directores, ou si o nurnero rios directores
niló rnultiplo de tres, então o numero mais. aproximado, mas
não excedente de uma terça parte, e a asaembléa eleger áaCei0-
mistas habilitados para preencher as vagas.

Art. 81. A rotação em que os primeiros directores vagarão
cs Seus cargos será concordada entre elles mesmos, mas si não
eoncordarem, a.4 directores a vagar serão eseolhidos par essru-
tinio.
• Art. 82. Quando suscitar-se qualquer questão quanto á ro-

tação ela que qualquer director houver de vagar, será ella de-
cidida pelo conselho.

Art. 83. Si osdirectores que houverem de vagar forem ha-
bilitaios, poderão ser reeleitos.

Art. 84. Nenhuma pesai:ia, a não ser uns dos primeiros dire-
ctores ou um director que houver de vagar; ou nomeado pelo

conselhoou por este recoinmendado para. ser eleito, será elegível
para director, si não tiver possuido por troa meses pelo menos
as acções que a habilitarem, e si não entregar ao secretario ois
no eseriptorio, no prazo de não menos de quatorze dias nem
mais de um mez antes do dia designado para a eleição, um aviso
por escripto e por alia assignado em que declare que está dis-
posta a ser eleita para a directoria.

art. 85. Quando a assembléa ordinaria de qualquer arma
deixar de eleger um director em vez do que houver de vagar,
considerar-se•ha que o director que tinha de vagar foi reeleito,
salvo si houver °oposição, durante a assembléa, por accionistas
que possuam a maioria ciss acções representad is na assembléa.

Art. 86. Qualquer director vagara o seu cargo si deixar de
possuir o numero de acções que o habilite, ou si quebrar, ou si
suspen der os seus pag imantes, ou fizer composição com os NUS
credores, ou si perd or a razão, ou si por seittmezes consecutivos
deixsr de comparecer no conselho, (salvo si o censelho deter-
minar de outro modo).

Art. 87. Qililmi sr director, quer pessoalmente quer como
membro de rima Arma, companhia ou corporação, poderá ter
interesses em qu ilquer opsração, ernpreza ou negocio empine-
hendido ou auxiliado pela companhia, ou em que elle tiver in-
teresses, CM tanto que conste a3 cena lho a natureza e extensão
dos mesmos interesses, ou poderá ser um dos advogados da com-
panhia, e poderá ser nomeado para qualquer cargo excepto o
de caixeiro sob as ordens da directoria, com ou sem remune-
ração.

Art. 88. Nenhum director ficará inhabilitado a obrar como
director em consequencia de ter taes interesses ou de ser assim
empregado ou nomea lo, mas não psderá votar sobre quaesquer
assumptos relativos a quaesquer operações,emprezas ou negocios
em que tiver interesses; si porém assim votar, não se contará o
seu voto. Picando entendido que esta prohibição não abrangerá
o contrato mencionado na clausula as nem qualquer meteria
que delle se derive, nem qualquer contracto pela ou por parte
da companhia com o objecto de dar aos directores ou a quaesquer
deles quaiquer garantia por via de indemnização.

Art. 89. Poderá um director em qualquer época dar avisa
por escripto ao conselho indicando que deseja vagar o cargo,
panado um mesa contar da data em qre deu o aviso, ou quando
o coas& lie amei tar-lhe a demissão, seja qual for o primeiro destes
casos, e não antes, ficará vago o seu cargo.

Art. 90. Qualquer vaga °ocasional que se der na directoria
poderá. ser preenchida pelo conselho nomeando este um accio"-
nista habilitado, e tal eome,ação será válida até a reunião da
assembléa geral vguinte, e si for então aprovada pela as-
sembléa, o accionista assim nomeado °ocupará em todos os sen-
tidos o togar de seu predecessor. Poderá tambem o conselho em
qualquer época antes do fim do armo de 1898 nomear um ou
mais directores addicionaes.

Art. 91. Po lerão continuar os trabalhos os directores res-
tantes, não obstante qualquer vasa ou vagas dadas no conselho.

Art. 92. .1 remuneração dos directores será a quantia de
1.500 por anno, que será repartida entre os directores nas

proporções que o conselho determinar de tempos a ouros.
k)oderá sor augmentada a remuneração dos directores por de-
liberação da companhia em sssembléa geral. Mas esta remu-
neração será exclusiva das SOInnlaS hayendo-as, que, da confim-
ruidade com as disposições abaixo •consignadas, o conselho chn-
tracte pagar a qualquer conselho ou directoria local.,

Art. 93. Poderá o conselho nomear um de seus membros
como director-gerente, nos termos e condições, com relação a
honorarios, duração de exereicio, e outros, segundo o conselho
houver por bani; e poderá, sujeito aos termos de qualquer con-
traca celebrado com qualquer director-gerente de tempos a
outros, em sessão do consdin convocada especialmente com este
fim, demi ttil-o do posto de director-gerente, apodera de tempos
a outros preencher qualquer vaga que se der nesse cargo.

Art. 94. O director-gerente não terá que vagar em rotação,
durante o termo em que vigorar o seu exercieM, mas si deixar
de funccionar como director, por qualquer motivo, cessará,
ipso rqcto e immediataanente, de ser director-gerente.

Art. 95. O conaelho poderá delegar no director-gerente todos
ou quaesquer dos seus poderes, excepto os de fazer chamadas
de prestações, tomar dinheiro emprestado, ou de confiscar ou de
acceitar a renuncia de acções, e este ultimo' no exereicio de
tinas °Atribuições deverá conformar-se com as regras' que lhe
forem impostas pela directoria.

asas - CONSELHOS E COMMISsÕES

Art. 96. Haverá sessões de conselho quando e onde os dire-
ctores entenderem.

Art. 97. Poderá ser convocado um conselho extraordinario,
em qualquer época, por uns director qualquer, dando este aviso
de deus dias aos outros directores.

Art. 98. O conselho poderá determinar o numero necessario
para tratar de negocios. Si não houver decisão em contrario,
dons directores constituirão numero legal.

Art. 99. O conselho poderá de tempos a tempos nomear uni
presidente, e, si assim o entender, um vice-presidente por uni
anno ou por perlado menor.

Art. 100. Em todos os casos em que o presidente e vice-
presidente estiverem ausentes do conselho, este nomeará uni
substituto temperaria do presidente.
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Art. 101. Os trabalhos do conselho serão regulados em tanto

quanto o determinem as ordem vigentes do mesmo conselho,
pelas mesmas ordens em vigor, e em todos os outros sentidos
como melhor entenderem os directores presentes.

Art. 102. Todas as questões apresentadas ao conselho sesão
decididas por maioria dos votos des directores presentes em
pessoa, cada director tendo inn voto.

Art. 103. No caso de emproe no conselho, o pre-Siente que
estiver s ervindo Dello terá então um voto preponderante ou
do qualidade.

Art. 104. Poderão os directores em sessão do conselho no-
mear o demittir quaesquer commissões compostas de membros
de seu proprio grernio, segundo melhor entenderem, e poderão
determinar e regular o numero legal para funccionar, os seus
deveres e a ordem de seus trabalhos.

Art. 1(.5. Talas as corruniseõi •s lavrarão actas de seus traba-
lhos e deites farão relatorios ao conselho de tempos a outros.

Art. 106. As actits des trabalhos de cada sessão do conselho
e dos directores que nellas a ssistiram respectivamente, serão
assentadas pelo secretario ao mesmo tempo, ou com a
maior brevidade que for conveniente, depois do encerradas as
sessões, em um livro destinado a isso, e serão assignadae pelo
presi lente da sessão a que se referirem, ou pelo daquella em
que forem lidas.

Art. 107. Taes actas, quando forem assim assentadas e
assignailas, serão consideradas, n ão havendo prova de erro,
registros exactos e trabalhos erigir ses.

Art. 103. O conselho, querendo-o, poderá adiar as suas
sessões pelo tempo e para o legar que os directores determi-
narem.

XVIII --PODERES E DEVERES DO CONSELHO

Art. 109. O conselho poderá e deverá, sujeito ao dominio das
assembléas geraes, (mas não de fórma a invalidar qualquer
acto'do conselho feito antes de votar-se a deliberação da assem-
bléa geral), fazer e dirigir todos os negocies e assumptos da
companhia e exercer todos os poderes, attribuições e discreções
da companhia, excepto tão semente os que, de conformidade
com as leis e com a presente escriptura, ficam expressamente
resa.lvados para o exercicio das assembleas geraes.

Art. 110. O conselho, sujeito ás condições aqui contidas,
deverá nomear o secretario, segundos secretaries o outros em-
pregados, os banqueiros e os advogados da companhia em quaes-
quer termos e condições, e poderá do tempos a tempos remover
ou demittir quaesquer deites (temporariamente ou de outro
modo), nomear outros em ligar deites, e bens assim concordar e
fixar as garantias ou fianças que elles devam prestar (haven-
do-as), para o mais fiel desempenho de suas obrigações, segundo
entender o conselho.

Art. 111. Poderá o conselho de tempos a outros nomear
uma ou mais pessoas, como melhor entender, na qualidade de
conselho ou directoria local na America do Sul u em qualquer
outra parte do inundo, e poderá delegar nesse conselho ou di-
rectoria local todas e quaesquer attribuições que exija O direito
da Republica Brazil ou de qualquer outro paiz, e poderá tarn-
bem o conselho de tempos a teia pes nomear uma ou mais
pessoas para agentes ou representantes da companhia em qual-
quer paiz ou togar, e nome ir todos os officiaes e empregados que
forem necessarios para dar andamento aos negocies sociaes, nos
termos e mediante as retribuições que a directoria entender, o
poderá de tempos a outros domittir quaesquer de taes pessoas e
nomear outros em seu legar.

Art. 112. A directoria poderá do tempos a tempos delegar em
qualquer de taes conselhos, diroctorias, administrações, agentes
ou representantes, officiaes ou empregados locaes todos ou quaes-
quer dos poderes e attribuições do conselho.

Art. 113. O Conselho poderá verificar, concordar e pagar
todos os gastos da organização e estabelecimento da companhia,
e os da emissão ou collocação de quaesquer acções, clebentures ou
outros valores, que considerarem convenientes, ou os de qual-
quer outra companhia, sociedade ou ~preza promovida, fun-
dada ou estabelecida pela companhia no todo ou em parte.

Art. 1 114. O conselho poderá exercer os poderei da «Lei
de 1864, referente a soltos sociaes,» os quaes poderes a com-
panhia desde já fica expressamente autorizada a exercer.

Art. 115. O secretario affixará o sello por ordem do conselho,
na presença de pelo menos um director, a todos os documentos
que necessitem ser soltados, e todos estes documentos serão
assignados pelo moino director e referendados belo secretario.
Qualquer sello que for usado no estrangeiro, segundo as dispo-i-
çees da «Lei mie 18is1, relerente ao; selins sociae;,» si , r,i affixado
por orlem e na presença da pessoa ou pes;e,is que o conselho
indicar, sendo os documentos sediados com cites as:liguados pelas
pessoas que tombem designar o conselho.

Art. 116. Todos os cheques, lettras de cambio ou escriptos de
divida serão assignados, acceites, saccados ou erdossados pela
pessoa ou pessoas que o conselho nomear especialmente para tal
fim.

Art. I r7. As contas lo correlio, depois de revisado -io appro-
vad;-e; pela as terminant-4, ex lit ,) ein-
qtiaiito a q.i.ktquer eliailo3 que nellas se des:ob. irem dentro
de deus mezes depois de approvadas.

Art. 118. Os erros descobertos dentro dequelle penedo serão
rectificados immediata,mente, o as referidas contas serão con-
cludentes, passado este periodo.

Art. 110. Os directores perceberão todos os gastos de viagem •
e outros que fizerem, quando com a approvação do conselho,
estiverem empregados no serviço da companhia,e no caso de ter
Unl director que ir ou reg i lie no estrangeiro a 8-1' n' ‘,1) da com-
panhia ou que prt ir á serviçOS .
extraordinarios, podere coo - olho pagar-lhe qualquer remu-
neração especial que lhe parecer razoevel.

Art. 120. O iionselho leo !era, em qualquer caso em que tiver
de esgar qualquer sonnua de itnlieiro por .qualquer motivo,
emittir a favor de qualquer companhia, corporação, autoridade
ou semeie, acine3 da eompanhia como inteeral instas no todo ou
em parte, ou debent,fres ou valores hypothecarios em voz de
fazer o pagamento em dinheiro effectivo, e poderá emittir e
inscrever ties acções ou de,entures ou valores hypothecarios,
nessa conformidade, e bem assim poderá adjudicar acções da
companhia como integralizadas no todo ou em parte. em satisfa-
ção ou reducção de qraesquer reclamações contra, ou respon-
sabilidades da companhia, ou de qu dquer companhia, cujos
comproinissos e passivos esta companhia possa acceitar, e o
dinheiro craditado como pago por conta de taes acções ou Men-
tures ou valores hypatheearicis respectivamente será considerado
e tido, por pagamento em contado até a sua importando,.

Art. 121. Nenhuma compra, venda, contracto ou ajuste a que
se tiver dada a sancção da companhia em assenbléa geral, po-
derá impu gnar-se sob o pé de rpm não se achava dentro dos
limites ou Se opunha aos objectes s iciaes, ou é em excesso das
attribu i ções 'a companhia em assembléa, geral ou por qualquer
outro motivo.

XIX—REVISORES DE CONTAS
•

Art. 122. Dons revisores do contas, que não necessitam ser
accionistas, serão norneadea pela assembléa, ordinaria de cada
armo, para o atino seguine, e antes do celebrar-se a primeira
assemblea tintinaria, o conselho nomeará os revisores de contas,
mas nenhuma pessoa poderá ser eleita para revisor do contas, si
tiver outros interesses que não os de accionista da companhia,
em qualquer de suas transacções, e nenhum director ou outro
empregado poderá ser eleito, einquanto estiver em exercicio.
Qualquer vaga casual que se der no cargo do revisor durante
qualquer anno será immediatamente preenchida pela directoria.
Uma ou mais firmas do contadores publicos poderão sor no-
meados pira servir como umn ou ambos revisores. Não havendo
eleição d.e revisciees de contas pela fórina que dito fica, poderá a
Camara do Commercio, a pedido de não monos do cinco accio-
nistas, nomear um revisor para o atino corrente e fixar o hono-
rario que a companhia deverá pagar-lhe por seus serviços.

Art. 123. A retribuição dos revisores de contas será mareada
pela assembléa e estes revisarão as contas da companhia de con-
formidade com as leis e com a presente escriptura.

Art. 124. O conselho fará assentar coatas fieis e sufficientes
dos negocies sociaes e uma vez por au r10 entregará aos revisores
a conta annual e o balancete que deverão ser apresentados á
assembléa, e os revisores recebei-os-hão e examiral-os-hão e
inspeccionarão pessoalmente os valores da companhia.

Art. 125. Os revisores, ou confirmarão as contas e balancete,
ou, caso não entendam confirmai-os, deverão prepararuin rola-
torio especial sobre os mesmos, e entregar ao conselho as contas
e balancete com o relatorio, que indicará o resultado do exame
dos valores.

Art. 126. Pelo menos, sete dias antes de ter legar a assembléa
ordinaria, o conselho enviará pelo correio ou de outro modo,um
exemplar impresso das contas e balancete examinados pelos
revisores e do relatorio dos revisores, a todos os accionistas a
seus domicílios inseriptos, o ao mesmo tempo mandará deus
exemplares de cada um destes documentos ao secretario do
departame nto de acções e emprestimos da Bolsa de Londres.

Art. 127. Em todas :Is aseembléas ordinarias o relatorio dos
revisores de contas ler-se-ist perante a assembléa com o relatorio
do conselho.

xx—DIRECTORES, FIDEICOMslISsARIOS E osmotaEs

Art, 128. Quando assim o entender o conselho, haverá taes e
tantos fideicommissarios para quaesquer dos objectos da compa-
nhia, conformo determinar o conselho, o ser5o nomeados e
(sujeito aos termos de qualquer escriptura de curadoria ou
outra contraeto) demittidos p••10 conselho, o gosaro das remu-
nerações, poderes e inileinnizaçses, desempenharão as obrigações
e ficerão sujeitos aos regulamentos que o conselho determinar.

Art. 129. Os directores, fideieommi ssarios, revisores de con-
tas, secretario e outros empresiblos serão in leinnizados pela
companhia contra to ias as perdas e gastos que lhes advierem no
OU com desempenho de seus deveres respectivos, excepto os que
succederem om c,onsequencia de soas proprios actos ou faltas
voluntarias.

Art. 13O. Poderá o conselho pagar a qualquer advogado ou
cio regalo mia campa-111K por porcentagem eu outra commissão,
qii seja calcula Ia s , ilire a totalidade quer sobre qualquer
pa , te dos lucros Suídar I i uidoe en so!) 'e trrinsacções especiaes.

Art. 131. Nenhuia directer, fidoicommissario ou outro em-
pregado será responsavel por qualquer outro director, lidei-
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commissario ou empregado, nem por unir seu nome a assigna-
tura a qualquer recibo ou outro acto de conformidade, nem por
qualquer perda ou gasto que soffrer a companhia ou outra
pessoa em consequencia do actos ou feitos da companhia, salvo
si tal perda ou gasto der-se por motivo de seu proprio acto ou
falta voluntaria.

Art. 132. As contas de qualquer ddeicommissario ou empre-
"gado poderão ser ajustadas e a pprovadas ou desappr °vades, no
todo ou em parte, pelo conselho.

Art. 133. Si um director, fideicommissario ou empregado
vier a quebrar ou a fazer composição publica com os seu; cre-
dores, ficará por isso inhabilitado para exercer o cargo de em-
prego da companhia e deixará de sei-o. Comtanto que em-
quanto não se fizer um assento referente a essa inhabilitação
nas actos do conselho, os seus actos durante o exercicio do seu
cargo serão tão validos como si não tivesse ficado inhabilitado
assim.

XXI.—ASSEMBLÉAS GERAES

Art. 134. .a primeira assembléa geral terá legar em Londres,
dentro de quatro mezes a contar da data do registro da escri-
ptura social e dos estatutos.

Art. 135. Celebrar-se-ha annualmente uma assembléa ordina-
ria em qualquer legar no Reino Unido, á hora e no dia, em
cada anno, que o con selho indicar de tempos a outros.

Art. 133. A assetnbléa extraordinaria poderá ser convocada
em qualquer época pelo conselho, do sou motu proprio, e deverá
sor convocada por elle quando for entregue ao secretario, ou no
escriptorio para o conselho, um pedido feito por qualquer nu-
mero de accionistas, não sendo menos de dez, e po ssu i ndo em
conjuncto não menos de uma decima parte do capital em acções
ordinarias declarando plenamente o objecto da reunião e assi-
gnade pelos solicitantes.

Art. 137. Quando o conselho por 14 dias depois da entrega de
tal pedido deixar de convocar a assembléa, de conformidade com
elle, poderão convocar a assembléa os mesmos solicitantes, ou um
numero igual do accionistas proprietarios da mesma prosorção
de capital.

Art. 138. Todas as assembléas geraes extraordinarias serão
celebradas em quaesquer legares convenientes no Reino Unido,
que indicarem o conselho ou as pessoas que convocarem a as-
sembléa.

Art. 139. Tres aceionistas presentes em pessoa constituirão
numero legal para uma assembléa geral, para todos os fins, ex-
cepto o de adiar-se a assembléa, e para este deus accionistas pre-
sentes pes.soalmento constituirão numero.

Art. 140. Não se poderá tratar de negocio algum em qualquer
Lasembléa gerah'salvo achando-se presente um numero legal para
o mesmo negocio ao começar-se este.

Art. 141. Si dentro de meia hora depois da mareada para a
reunião da assembléa, quer original quer adiada, não se achar
presente numero legal. dissolver-se-ha a assembléa.

Art. 142. Poderá o presidente, com o consentimento da as-
sembléa., adiar a assembléa geral de tempos a outros e de le-
gares a outros, mas não se poderá tratar do outros negocios em
qualquer assembléa geral adiada sinão os que ficaram por aca-
bar na assemblén geral que for adiada, o que poderiam ter sido
tratados na mesma assembléa.

Art. 143. Nenhuma pessoa como portador de um titulo de
acções terá o direito de assistir ou votar ou exercer quaesquer
dos privilegies de accionista em qualquer assembléa geral da
companhia, ou assignar qualquer pedido ou convocar a assem-
bléa geral, si ao menos deus dias antes do marcado para a as-
sembléa, no primeiro caso, ou.si antes de entregar o mesmo pe-
dido no escriptorio no outro caso, não tiver depositado o dito
titulo no escriptorio, ou outro logar, ou em um dos outros le-
gares que a directoria indicar de tempos a outros, juntamente
com uma declaração escripta indicando o seu nome e direcção, e
si o mesmo titulo não permanecer em deposito até que tenha
sido celebrada a assemblea geral, Não serão recebidos 04 nomes
de mais - pessoas qUeuMaeoulo co-proprietaria de qualquer titulo
de acções.

Art. 144. Entregar-se-ha ás pessoas que depositaram titules
de acções um certificado contendo os seus nomes e direcções e o
numero de acções ou importancia dos valores fraccionarios cotn-
prehendidos nos titules que depositarem, e este certificado lhes
dará o direito de assistir e votar nas asseinbléas geraes re-
lativamente ás acções ou valores especificados em tal certificado,
do mesmo modo como si fossem accionistas inscriptos. Ao devol-
ver-se tal certificado, far-se-lhes-ha a entrega dos titulos com
respeito aos quaes elle for passado. No caso de deteriorar-se,
perder-se ou destruir-se qualquer de taes certificados, poderá
elle ser renovado nos mesmos termos que ficam acima dispostos
para a renovação de titules de acções.

Art. 145. Quando o conselho convocar a assembléa geral e
quando os accionistas convocarem a assembléa extraorlinaria,
deverão respectivamente dar aviso da reunião com a antece-
denda de nem menos de sete nem mais de 21 dias; m ,s si qual-
quer accionista deixar de receber o aviso, isso não invalidará os
trabalhos de qualquer assembléa geral.

Art. 146. No caso de adiar-se qualquer assembléa geral por
mais de oito dias, o con-elho devesa dar aviso da reunias) adiada,
com a antecelencia, de pelo menos quatro dias, mas si não for

adiada por mais do oito dias, não será necessario dar-se aviso
algum.

Art. 147. O aviso de convocatoria, da assembléa geral e o de
adiamento excluirão o dia em que for expedido o aviso, porém
incluirão aquelle em que deva ser celebrada a assembléa.

Art. 148. 0: avisos de convocatoria das assembléas geraes e
os do seus adiam , ntos serão expedidas por circulares aos accio-
nistas, declarando estas a hora e logar da reunião, e o conselho
ou os accionistas que convocarem uma assembléa geral, deverão
tambem dar aviso por meio de annuncios, no caso de existirem
titules	 acções.

Art. 149. Não se poderá tratar de negocio algum nas assem-
bléas geaaes sinão os que forem especificados nos avisos de con-
vocataria e as materias abaixo especialmente mencionadas, ex-
cep t o nos rasos das a ssembléas ordinarias.

Art. 150. O conselho poderá convocar reuniões de qualquer
classe especial de accionistas. As regras e os regulamentos con-
tidos aqui com referencia á convocação, celebração e direcção
das assembléas gsraes e de suas votações, serão applicaveis a
quaesquer destas reuniões o mais approximadamente que for
possivel.

XXII—PODERES DAS ASSEMBLÉAS GERAES

Art. 151. Poderá a companhia, com a sancção de uma az-
sembléa geral e sujeito a quaesquer condições impostas pela
assembléa de tempos a outros, exercer quaesquer dos poderes
conferidos pelas leis sobre sociedades anonymas, de responsabili-
dade limitada por acções.

Art. 152. Poderá qualquer assernbléa geral, precedendo aviso
para tal fim, por deliberação approvada por deus terços dos
votos emittidos pessoalmente ou por procuração, demittir
qualquer director ou revisor de contas, e poderá por simples
maioria preencher qualquer vacatura entre os directores ou re-
visores, e poderá marcar os vencimentos dos revisores.

Art. 153. Qualquer aasembléa ordinaria sem aviso algum
para tal fim poderá eleger directores ou revisores, e poderá re-
ceber , total ou pircialmente, rejeitar ou adoptar e confirmar as
contas, balancetes e relatorios do conselho e d- s revisores respe-
ctivamente, e poderá, sujeito ás disposiçõesi da presente escri-
ptura, decidir sobre qualquer recornmendação da directoria,
quanto ou em relação a qualquer dividendo.

XXIII— TRABALHOS DAS ASSEMBLBAS GERAM

Art. 154. Todas as assembléas geraes serão presididas pelo
presidente do conselho, ou, durante a ausencia deste, pelo vice-
presidente, havendo-o, na ausencia destes por um director eleito
pelos directores presentes, e na ausencia de todos os directores,
por um accionista nomeado pelos accionistas presentes.

Art. 155. Em todas as assombléas ordinarias em que tiverem
quaesquer directores de vagar os seus cargos, continuarão elles
em exercicio, até que se dissolva a assembléa, quando ces-
sará o seu exercido.

Art. 156. Sujeito ao pedir-se o escrutiuio pela fórma abaixo
mencionada, todas as questões que tiverem do ser decididas por
qualquer assembléa geral ,salvo sendo resolvidas unanimemente,
e si não houver outra disposição consignada nas leis, serão de-
cididas symbolicamente por simples maioria dos accionistas pos-
soahnento presentes, e habilitados a votar na,fórma da presente
escriptura.

Art. 157. Em todas as assembléas geraes
'
 si não for pe-

dido o escrutinio sobre qualquer de suas delibsrações (im-
mediatamente que o presi lente da assembléa declarar o re-
sultado da votação symbolica relativamente a ella), por
dons accionistas pelo menos, ou antes da dissolução ou
adiamento da assembléaa pedido po^ escripto e assignado
por accionistas que possuam ou representem por procuração
pelo menos C 10.000 do valor nominal das acçães em conjuncto,
o qual deverá ser entregue ao presidente ou ao secretario, a
declaração do presidente expondo que foi approvada uma deli-
beração e um assento nesse sentido nas actas dos trabalhos da
assembléa constituirão evidencia sufilciente dos factos assim de-
clarados, sem precizar do prova de numera ou proporção dos
votos emittidos pró ou contra a deliberação.

Art. 158. No caso de pedir-se um escrutinio, este se praticará
pela fórrna., nos logares, e quer immediatamente, quer em qual-
quer outra data dentro dos oito dias seguintes, segundo dis-
puzer o presidente da assembléa, e a deliberação determinada
pelo resultado do escrutínio será considerada a deliberação da
assembléa geral em que se pedir o escrutinio. Nenhum accio-
nista terá o direito de votar no escrutinio si não tiver estado
presente na assembléa, ou pessoalmente ou por representasão, e
podeado ter então votado sobre a questão quando ella se propoz
originalmente.

xxiv — VOTAÇÃO NAS ASSEMBLÉAS GERAES

Art. 159. Em todas as questões que tiverem de ser decididas
por escrutinio, cada proprietari:i de a,ceões preferentes ou defe-
ridas, presente na reudião da ansemblea, quer passoalmente,quer
por procuraça s e crun o direito de votar nella, terá um
voto por ciu.la acção preferente e um voto por cala acção de-
ferida.
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Art. 160. Si mais de uma pessoa for co-proprietaria de
uma acção, aquella cujo nome se achar em primeiro togar no
registro dos accionistas como urna das co-proprietarias da aceão,
e nenhuma outra, é a que tem o direito de votar relativamente
a tal acção.

Art. 161. No caso de um accionista vir a perder a razão, po-
derá elle votar por seu curador ou outro represeetaete Rezai,
mas de outro modo não será p)ssivel emittir-se voto relativa-
mente a uma acção de propriedade do pessoa incipacitada.

Art. 162. Qualquer accionista presente pessoalmente na as-
sembléa geral, poderá d e ixar de votar nella sobre qualquer
questão, mas si deixar de votar, nem por isso considerar-se-ha
ausente da assembler': nem a sua presença podera invalidar
qualquer procuração que elle telha passado: excepto no que diz
respeito a qualquer questão sobre a qual elle puder votar em
pessoa.

Art. 163. Qualquer accionista com o direito de votar poderá,
de tempos a outros, n enear qualquer outro acionista como
representante para votar por elle em qualquer eserutinio.

Art. 164. Todos os instrumentes de procuração serão por
escripto, na forma seguinte ou de conformidade com cita, ou o
mais approximadamente que as circutnstancias permittirem,
serão assignados pelos outorgantes e depositados no eecriptorio
pelo menos 48 horas antes da mareada para a assembtéa geral,
na qual tenha de fazer-se uso deites.

e Eu (A. B.) accionista da sociedade The San Paulo
Coffee Estats Company, Li»zitell, pela presente nomeio
a (C. D.), e na ausencia dello a (E. F.), ainbs aceio-
nistas da companhia, para representar-me na assem-
bléa geral da companhia que terá togar em

de 18	 e era todas as secçõ 3S a liadas deita.
Em testemunho do que assigno a presente aos

de	 de 18	 .
(Assignado)

Todas as escripturas de procuração deverão ser devidamente
eetampi 1 hadas

Art. 165. O presidente da sessão de qualquer assembléa geral
terá um voto addicional ou prependerante em todos os casos de
empate em escruttnio ou de outra forma..

XXV—ACTAS DAS A.SSEMBLEAS OERAES

Art. 166. Todos os assentos contidos no livro das actas dos
trabalhos das assembléas eeraes que exponham ser feitos e as-
signados de aceordo com as leis ou com a presente escriptura,
não havendo prova em contrario, serão considerados registros
fieis, e trabalhos originaes da com panhia nessa conformidade
e em todos os casos incumbirá interinamente á pessoa que im-
pugnar os assentos o dever do provar que houve erro.

XXVI—FUNDO DE RESERVA E EMPREGO DE DINHEIROS

Art. 167. Antes de repartir qualquer dividendo a companhia
designará para a amortização dos debentures da companhia
quaesquer partes dos fundos sociaes que se concordou em des-
tinar para tal fim. Poderá o conselho, antes de recommendar
qualquer dividendo, retirar da parte dos fundos sociaes que de
conformidade com a presente escriptura seria do outro modo
disponivel para o pagamento de os dividendos, a somma que elle
entender para formar um ou mais fundos de reserva para fazer
face a eventualidades, ou para iguelar dividendos,para comprar
bens de qualquer natureza dentro dos poderes da companhia,
(que na opinião do conselho sejam calculados a aproveitar os
bens originaes), ou pira concertar e manter queesquer dos bens
da companhia ; todos os dinheiros assim destinados e todos os
ou troa dinheiros da companhia que não forem applicaveis im-
mediatamente para quaesquor pagamentos que tenhsm d sor
feitos pela companhia, poderão, sujeitos ás disposições do art. 5e
ser empregados pelo conselho em consolidados in glezes nu em
quaesquer outros valores autorizados pelas leis da Inglaterra
para o emprego de dinheiros de fideicommissos por parte dos
fideicommissaries, conforme melhor entender o conselho de
tempos a outros.

Art. 168. Em qualquer caso em que assim entender o con-
selho os empregos poderão ser feitos era nome de ti deicommis-
sarios.

XXVII—DIVIDENDOS

Art. 169. Os directores poderão, com a sancção da companhia
em assernbléa geral, de tempos a outros, e sujeito a qualquer
contracto que for celebrado entre a companhia e os obrigatarios
da companhia ou quaesquer rideicommissarios em representa-
ção dos obriga,tarios, annunciar uni dividendo sobre o capital
social em acções. Todas as soturnas disponivois para divi lentos
(sujeitas ás disposições aqui contidas a respeito dos pagamentos
adoentados por conta das prestações, e entro os possuidores das
classes das acções que tenham o direito de participar nisso),
serão pagas em proporção ás importancias que de tempos a
outros forem pagas ou creditadas como pagas sobre as acções
da companhia e do conformidade com a prestação e os respe-
ctivos direitos e attributos das differentes cla,sin do acções.

Art.170.Não se annunciara dividendo maior que o conselho
rocommendar.

Art. 171. Poderá o conselho annunciar dividendos interinos
sobre to lo ou qualquer parte do capital social e relativa-
mente a qualquer parte do anno, quando a seu juizo os fun-
dos sociaes o permittirem.

Art.172.0s dividendos serão pagos, immediatamento depoi s de
serem annunciados, ás pessoas que a elles tiverem direito, pela
ferina que Os directores deserminarein de tempos a outros ; o
nos casos em que ina l s que uma pessoa Si adie inscriptas
como co-proprietaria de uma acção, será sufficiente o paga-
mento á que se achar inscripta em primeiro loga.r no registro
social.

Art. 173. Quando um accionista estiver individado para.
com a companhia, todos os dividendos que lhe forem pagaveis.
ou uma parte s:ufficiente, poderão ser destinados pele com pa-
nhia para a satisação total ou parcial da divida.

Art. 174. Todos os dividendos paga veis sobre qual-
quer acção nominativa serão pagos somente á pessoa
que se achar inscripta como proprietaria de tal acção na data em
que for votada a deliberação annuneiando taes dividendos, ou aos
representantes legitimes do tal pessoa.

Art. 175. Os dividendo; não pagos nunca vencerão juro algusIll
contra a companhia.

XXVIII—AVISOS

Art. 176. Todos os avisos que a presente eseriptura ou as leis'
exigirem que sejam expedidos aos accionistas serão dados aos
accionistas inscriptos que tiverem dornicilios inscriptos no Reino
Unido, quer pessoalmente, quer enviando-se cartas a taes domi-
cilios, e no caso de existirem tituloe de acções em circulação, na
época em que forem expedidos os avisos, então os avises) aos pos-
suidores de taes titulos de acções serão dados por annuncios,
pelo menos, em deus jornaes publicados em Londres-

Art. 177. Todas as cartas e avisos, havendo-os, enviados ou
emittidos em virtude di presente seriptura, serão assignados
ou levarão impressos no fim o nome do secretario ou de qualquer
outra pessoa que o conselho nomear em togar deite. excepto no
caso de qualquer assernbléa convocada pelos aecionistás. de con-
formidade corri esta escriptura, e em tal caso serão assignados
ou levarão impressos no fim os nomes dos accionistas que a con-
vocarem ou da maioria dellee.

Art. 178. Os avises que forem aseim enviados pelo correio ao
endereço de qualquer accionista inseripto. constante do registro
de ac -ionistas, serão considerados corno expedidos a elle no dia
em que foram deitados no correio, e pira provar tal expedição
besta comprovar que a carta foi regularmente endereçada o
lançada no correio.

Art. 170. Os avisos aos portedores de tituloe de acções Serão
censi l erados como expedidos a elles no dia em que .for o annun-
cio publicado nos jorna.es, como indicam estos estatutos.

Art. 189. Todos os av l ser as acionistas inseriptes que se
referirem a qualquer acção de propriedade de mais de una pes-
soa, serão expedidos ás pescas cujos nomes se acharem errr pri-
meiro togar na registro, e os avisos expedidos por esta fOrma
serão suficientes par.t todos o; co-proprietarios de tal acção.

Art. 181. Todo o t esternenteiro, administrador, curador, oui
syndico de quebra ou liquidação e to la outra pessoa que tiver-
ou reclamar qualquer interesse nas acções de um acionista
inscripto, fica obrigado a,be &demente por todos os avisos cape
didos pela fórrna acima indico:Ia, si ferem dirigidos ao ultimo
domicilio inseripti de tal accionista, não obstante que a compa-
nhia tenha por qualquer meio noticia do fenecimento, perda de
juizo, fallencia, casamento, ou incapacidade de tal accionista
inscripto, ou desse direito equitativo ou outro.

Nomes. endereços e qualidades dos signate.rios:

H. F. Tiarks, negociante, 145, Leidenhall Street, Londres,
E. C.

Bruno Sehroder, negociante, 145, Leadenhall Street, Londres,
E. C.

Walpolo Greenwell, corretor do fundos, 2, Finch Lane.
E. C.

Werner !Coltor, negociante, Aslifleld, Selhurst Road, S. Nor-
wood.

Paul Bock, negociante, Boulah Spa, Beulah
E lwd. Garthwaite Farish, solicitador, 57

Street, Londres.
Francis Garford Brenton, corretor de fundos,

E. C.
Em data de 21 de abril, 1897.

Testemunha das assignaturas supra.—A. Ü.
licitador, 57 1/2, Old Broad Street, Londres, E.

E' exemplar conformo.—Ernest Cleave, ajudante ttrchviista.
de companhias anonymas.

(Estampilha.)

Hill.
1/2, Old Broad

2, Finei' Lane

Ferrers-Guy, ao-
C .
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DECRETO N. 2.547—DE 12 DE JULHO DE 1897

Rescinde o contracto firmado em 17 de julho de 1891,
para construcção, uso e goso da Estrada de Ferro
de Paraty a Iguapa, mediante restituição da quantia
depositada como caução

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, attendendo ao que reque-
reram Manoel Caetano da Silva Lara e o
bacharel Pedro de Barros, concessionarios da
Estrada de Ferro de Paraty a Iguape, em
petição de 22 de abril de 1895, para que se
lhes rescinda ,p contracto de 17 de julho
de 1891 ; e considerando que tal petição foi
apresentada dentro do prazo legal, e é fun-
dada em razões procedentes, resolve rescindir
o dito centrado de 17 de julho de 1891, fir-
mado em execuçfc do decreto n. 436 B; de 4
do mesmo mez e anuo, para construcçã,o, uso
e gorso da dita estrada de Paraty a Iguape ;
fazendo-se aos petic'onarios a restituição da
quantia de 20:009$, depositada por elles no
Thesouro Federal, como garantia da concessão
ora extincta.

Capital Federal, 12 de julho de 1897, 9' da
Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Joaquim D. Murtinho.

Ministerio da Industriai Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da ':ndustria

Por decreto de 11 do corrente, foi concedido
privilegio de invenção por 15 annos, resol-
vendo o Governo o direito de terceiros e a sua
responsabilidade quanto á novidaae e utili-
dade da invenção, pela patente n. 2.286, a
Francisco Silverio de Oliveira, brazileiro,
negociante, morador nesta Capital, para sua
invenção de — processo de refinação do sal
marinho denominado : sal de coacção ali-
mentar.

Direotoria Geral de Obras Publicas

Por decretos de 12 do corrente
Foi exonerado a seu pedido o cidadão An-

tonio Conrado de Nierneyer do cargo de con-
tador da sub•contadoria da Repartição Ge-
ral dos Telegraphos no Estado aio Espirito-
Santo, e nomeado pe ra substituil-o o tele-
graplaista de 3° classe da mesma repartição
Heitor de • Vau:encenes Coutinho, com os
vencimentos que lhe coinpetirem ;

Foram aposentados, a seu pedido, o
inspector de 2" classe da Repartição Geral dos
Telegraphos João de Souza Duti a e o telegra-
phista. de 1 2 classe da mesma repartição
Carlos de Azevedo Thompson, de accordo com
o n. 1 do art. 481 do regulamento appro-
vado pelo Nicreto n. 1.663, de 30 de ja-
neiro de 1894.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores

Expediente de 13 de julho de 1897

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Concederam-se 40 dias de licença, nos ter-
Mos do art. 28 do decrete n. 1.354, de 6 de
abril de 1854, ao coronel comirandante" su-
perior da Guarda Nacional da comarca do
Rio Grande, no Estado do Rio Grande do
Sul, Virgilino José da Porciuncula Junior,
para tratar de negocias de seu interesse.

— Declararam-se sem effeito as portarias
de 4 d) novembro de 1893, que nomearam o
bacharel Agenor Placilo Barreiras e lide-
fonso Henrique do Rego Barros, para os le-
gares de 20 e 3,) supplentes da 2 pretoria,
visto não terem prestado o devido compro-
misso dentro do praso legal:

—Transmittlu-se ao general commandante
superior da Guarda Nacional desta Capital,
para informar, o requerimento em que CI

1 tenente da 4 , bateria do batalhão de ir-
filharia de posição, André de Faria Pinho,
pede prorogação de praso para solicitar a
respectiva patente.

— Foram expedidas ao seu destino legal
as patentes dos officia.es da Guar la Nacional
desta Capital :

Antero Olympic) de Siqueira.
Antonio Fernandes de Macedo.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem, afim de que se paguem:

Ao Dr. Ignacio Francisco Goulart, a
quantia de 300100, proveniente das visitas
medicas por elle feitas aos alumnos do Insti-
tuto dos Surdos Mudos durante o 1 0 semestre
do corrente anno;

Ao cidadão Mario Ribeiro de Azevedo,
nomeado para servir interinamente o legar
de enfermeiro do Internato do Gymeasio
Nacional, no impedimento do funecionario
effe,ctivo Francisco Gomes Esteves, a quem
foram concedidos tres mezes de licença, a
gratificação mensal equivalente aos venci-
mentos integraes do logar, a contar de 6 do
corrente mez ;

A conta, na importando. de 1:603$500,
de obras feitas no predio ela 7' estação poli-
cial urbana, por Antonio Martins Pereira
Lopes.

Se indemnise o porteiro da, Escola Na-
cional de Bellas Artes, da quantia de 540$650,
das despezas de prompto pagamento por elle
feitas em junho findo.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Remetteram-se:
Ao director geral da Contabilidade da Se-

cretaria da Justiça e Negocieis Ilderiores, a
folha annexa supplementar á da tripulação do
vapor Paula Condido, empregado no esrviço
extraordinario de conduccito de enfermos e
desinfecção de navios,no mez do maio ultimo,
solicitando as necessarias providencias para
que seja elle paga;

Ao Sr. lir. inspector de sande do porto de
Florianopolis, para serem informados, os pa-
peis referentes ao vapor nacional Guanabara.

— Accusou-se o recebimento:
Do oficio sob ri. 100, de 6 do corrente mez,

do Sr. director do 20 districto sani!ario mari-
timo, acompanhado dos boletins da primeira
e segunda qu i nzenas do mez de junho ultimo;

Das oficies sob na. 48 e 49, este de 3 e
aquelle de 1 do corrente mez, do Sr Dr. in-
spector de saude do porto do Rio Grande do
Sul ;

Do oficio do Sr. Dr. inspector de saude do
porto de Santos, sob n. 6d3, de 9 do cor-
rente, acompanhado de um vale postal na
importancia de 126$700, r. cobida de A.
Trommel & Comp., pela desinfecção da barca
franceza Duchesss

Do oficio do Sr. Dr. inspector de sande do
porto de Florianopolis, de 5 do corrente, e se
reeommenda que com urgencia remetta o
calculo ria despeza a fazer-e ,e com a /Inquisi-
ção dos moveis precisos, atina do solicitar-se
o credito necessario do Ministerio da Justiça e
Negocies Interiores.

—Cornmunicou-se ao Dr. ajudante desta di-
rectoria José Maria de Figueiredo Ramos que,
tendo sido cassada pelo Ministorio da Fazenda
a licença conce9da para o descalbarque de
gado na ponte de Tinguassú. fica, to segunda
orlem, suspensa a probib,r;ii a wtaria dr:
descarga do mesmo gado neste (porto. hien-

• ficas eoMmunienties foram dirigidas aos aju-
dantes Dr. Arthur Pereira de Azevedo, Dr.
João Lopes Machado e Dr. Francisco da Costa
Barros Pereira das Neves).

Ministerio da Fazenda
Directoria da Con.tabilidado do Thesouru

Federal

Requerimentos despachados

Di&2 de julho de 1897

Pelo Sr. Ministro:
Arthur da Silva Travasses, ex-machinista

das lanchas da Alfandega do Rio de Janeiro,
pedindo sejam recebidas as contribuições para
o montepio que deixou de recolher.—Inde-
ferido.

Dia 8

Bacharel João Nazareno Carneiro Campello,
pedindo permissão para fazer de uma s6 vez,
os concursos de 1" e 211 entrancia para empre-
gos de fazenda —A inseripção do supplicante
em concursos para empregos de fazenda não
depende de autorização do ministerio. Basta
requerel-a a qualquer das commissões que
presidem a taes actos, seja nas repartições
desta Capital como nos dos Estados.

Arthur Alvina, pedindo pagamento da diffe-
rença de cambio, a que se julga com direito"
pelo fornecimento de um wagon tubular a
Estrada de Ferro Central do Brazil.—Inde-
ferido.

Dia 10

D. Maria Luiza Machado Torreão, viuve do
capitão Enéas Justo de Barros Torreão, pe-
dindo seja feita a divisão de montepio que
percebe, a vista da justificação que apresenta.
—Satisfaça a exigencia do parecer.

Dia X.2

F. Lumay, pedindo pagamento de uma dif'-
ferença de cambio resultante do calculo, em
virtude do qual recebeu a imdortaucia de
que tratou o aviso do Ministerio da Industrio.
n. 1.753, de 6 de julho do anno passado.—
Dirija-se ao Ministerio da Industrie.

Directoria das Rendas Publicas
Requerimentos despachados

Dia 7 de julho de 1897

Pelo Sr. ministro:
João Peixoto de Souza, recorrendo para o

Ministerio da Fazenda do despacho pelo qual,
segundo allega, a Prefeituredo District° Fe-
deral indeferiu o seu pedido de aforamento
do 4 terrenos accrescidos as marinhas, corres-
pondentes ao predio n. 5 da praia do Russell,
de sua propriedade.—De aecordo com o pa-
recer, não ha o que deferir.

Dia 8

Antonio Crespo de Oliveira o Miguel Hen-
rique Nogueira, solicitando titulo de naciona-
lização. —Junte o titulo provisorio de nacio-
nalização.

João Carlos de Almeida Santos, apresen-
tando certidões com que prova ser o unias
herdeiro sobrevivente de sua finada irmã,
D. Joanne Canlida dos Santos Almeida.—
Apresente a planta a que se refere o parecer
fiscal.

Manoel Henrique Nogueira e João Tambe-
rindegui Filho, pedindo titulo de nacional"-
seção. — Apresente o titulo provisorlo de
nacionalização.

Dia 12 de julho de 1897

Pelo Sr. director:
Manoel Rodrigues, reclamando contra uma

multa de imposto de fumo.— Requeira pe-
rante o Sr. director da Recebedoria. Ao 'ne-
se:iro só deve o supplicante dirigir-se em
gra° de recurso.



Sexta-feira 16	 DIARIO OFFICIAL

	

IMMEMP.mer,	
Julho—t89?	 39

O Ministerio das Relações Exteriores, em
aviso n. 104, de 15 de julho proximo passado,
enviou ao Thesouro o seguinte decreto, por
cópia, do Governo da Boll v ia:

Recargo de derechos

Severo Fernandez Alonso, Presidente Consti-
tucional do la Republica :

Considerando:
Que la ley de 19 de noviembre ultimo

autoriza al Poder Ejecutivo, para que puede
establecer um recargo hasta el 25 "/„ sobre
las liquidaciones de derechos por la impor-
tacion do mercadorias en Ias distintas aduanas
de Ia Republica.

Deceetce.
Articulo 1 . 0 Desde el l s de enero de 1897,

y hasta nueva ordere las mercadorias que se
iinporten para cl consumo de la Republica
estaran sujetas à un recargo de 20 °/„ en las
seguientes aduanas:

Antofagasta.
La Paz.
Oeuro.
Oyuni.
Tupi za.
Tarda.
Puerto Suárez.

Articulo 2.° Las mercadorias que se inter-
nen por Ia aduana de Villa-Bella quedais su-
jam a un recargo de 25 0/.,

El Ministro de Estado en cl Despacho de
lIacienda, queda encargado de Ia ejecucion y
eumplirniento de este decreto.

Casa de Gobierno, en Sucre, á 3 de de-
ciembro de 1896.— Severo F. Alonso.— El
Ministro de Hacienda, L. Gutierrez.

Confere, Paula Fonseca.— Conforme, Silva
Rosa.

--
RECEBEDORIA

Requerimentos despachados

Dia 15 de julho (10'1897

•• Bernardo Pereira da Silva.— Imponho a
multa de 100$, do art. 35, n. 1, do regula-
mento que baixou com o decreto n. 2.420, de
31 de dezembro de 1896.

Isaac Neves Murras.—Idem.
Magalhães Machado Ltz Comp.—Imponho a

multa de 200$, do art. 38, do regulamento
que baixou com o decreto n. 2.421, de 31 de
dezembro de 1896.

João Manoel Gonçalves.— Idem.
Luiz Pereira &	 Idem.
Bernardo Pereira da Silva.— Imponho a

multa de 1:000$, dos arts. 38 e 42, do regu-
lamento que baixou cora o decreto n. 2.421,
de 31 do dezembro tte 1806.

Pereira &
Companhia Cervejaria Bavaria.—Satisfaça

a exigencia do art. 49, do regulamento que
baixou com o decreto n. 2.421, de 31 de de-
zembro de 1893.

Antonio Pereira Pacheco.— Rectifique-se o
lançamento para 2" classe.

Sebastião Pinto.—Averbe-se.
Gestão Vieira de Araujo. —Inscreva-se.

Ministcrio da Marinha
Por portarias de 15 do corrente:
Foi exonerado o capitão-tenente Tancredo

de Castro Jauffret do commando interino do
cruzador Tonelero; sendo por outra da mes-
ma data nomeado para substituil•o o capitão
de fragata Alexandre Baptista. Franco.

Foi conced i da ao fiel de l a classe do corpo
de fazenda Laurentido de Souza Góes a ex-
oneração, que solicitou, do serviço da ar-
mada.

—Foram nomeados:
Ajudante da inspecção do Arsenal de Ma-

rinha desta Capital o capitão-tenente Joa-
quim Alvares da Silva Penne;

I" continuo da Seceetaria da Inspecção do
Arsenal do Marinha do Estado da Bebia o
cidadão Julio Melchiades Paraizo.

—Concederam-se ao official da Secretaria
da Inspecção do Arsenal do Marinha do Estwlo
de pernamburo bacharel Joãe Affonso de
Souza Paraizo tresli:tezes do licença, na fórma
da lei, para tratamento de sua saude onde
lho convier.

111inisterio da Guerra
Por portarias do 13 do corrente:
Concedeu-se:
Ao brigadeiro João Nepomuceno da Silva o

ao capitão Joaquim José de Andrade, ambos
reformados do exercito, licença, a este para
residir no Estado do Cearã e áquelle para
transferir sua residencia do dito Estado para
esta Capital;

A Cassiano Alves Brazil e Frederico Gui-
lherme da Silva a exoneração, que pediram,
do logar de escripturario da Escola Militar
do Ceará, sendo este do exercicio inte-
rino.

—Foi nomeado o alferes honorario dei' ex-
ercito Candido Alberto 'te Freitas e Albuquer-
querque escripturario da Escola Militar do
Ceará.

Ministerio da Industria Viação e

Obras Publicas
Directoria Geral da Industrie

Ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas — Directoria Geral da Industrie-
2" secção— N. 65— Rio do Janeiro, 15 de
junto de 1897.

Em solução no assumpto de vosso officio
n. 505/3, de 7 do corrente, e tendo em vista
a conveniencia de não ficar sujeito a inter-
rupção o serviço de distribuição do corres-
pondencias postaes, autoriza-vos, conformo
pedistes, a providenciar no sentido de serem
providas interinamente, até que osejam effecti-
vamente e mediante concurso, as vagas de
carteiros das agencias dos correios

Sande e fraternidade—Joaquim, *Murtinho-
Sr. director geral dos correios.

--
Requerimento despachado

Dia 15 de julho de 1897

Engenheiro Adel Barreto Pinto, pedindo
guia para pagamento da a.nnuid ale da pa-
tente n. 1.240°. —Deferido.

Directoria Geral de Viação

Ministorio da Industria. Viação e Obras
Publicas	 Directoria Geral de Viaçiio

secção — Circular n. 2— Rio de Janeiro,
13 de julho d 3 1897.

Remettendo-vos uma cópia da distribuição
dos creditn organizada pela Secretaria de
Estado do ministerio a meu cargo e regis-
trada pelo Tribunal do Contas, para as des-
pezas dessa estrada, durante o corrente exer-
cicio de 1897, declaro que tal distribuição
originaria das tabellas explicativas da lei
n. 429, de 10 te dezembro de 1896, com as
alterações feitas pela citada lei, deve ter fiel
observancia na realização daquellas despezas,
que cumpre classificar e ts-cripturar com toda
a regularidade, não sendo licito exceder
o quantum da verba, cujas subconsignações
só sepoilem ap plicar aos precisos fins a que
respectivamente se destinam nas mencionadas
tabellas,

E', parem, permittido o transporte das
sobras de umas para outras subconsignações
alludidas, desde que elle se opere de pessoal
para pessoal ou de material para material de
uma ineAtna divisão da verba, prece • !endo a
isso demonstração necessaria pra e.-ao minis-
brio providenciar a respeito.

Convém, outrosim, que os olçamintos que
tiverdes de projectar para o custeio da es-
trada nos futures exercicios, se amoldem pela
referida distribuição, com a differenç L de
serem enumerados e especificados o pessoal
e o material de cada um dos serviços que
constituem urna divisão indicada.

Sande e fraternidade. —Joaquim Murtinho.
— Sr. director da Estrada de Ferro de...

Directoria Geral de Obras Publicas

Por portaria de 13 do corrente, foram con-
cedidos ao telegraphista. de 2" desça da Re-
partição Geral dos Telographos Francisco de
Seixas silva, 60 dias do licença, com venci-
mentos, na tórima da lei, para tratar da sua
saude onde lhe convier.

DIRECT0RIA GERAL DOS CORREIOS

Por portarias de 12 do corrente, foram con-
cedidas as seguintes licenças pura tratamento
de saude:

De 00 dias, s.m vencimentos, ao praticante
supp/ento da administração (1s correios do
District o Federal, Henrique Corrêa de NIello

De 00 dias, em prorogaçlo, ao praticante da
administraço dos correios do S. Paulo, Pedro
Ivo de Castro ;

De 22 dias, para justificação de faltas, ao
carteiro da administração dos correios do
Piaarhy, Antonio José de Abreu.

Expediente de 15 de julho de 1897

Oficiou-se ao Sr. Ministro, restituindo-se
as demonstrações de despezas feitas pelas
Alfapdegas de Sergipe o Parallyba e Delega-
cia fiscal do Thosouro Federal no Pará, por
conta da verba—Correios.—(0fficios na. 526/3,
527/3 e 534/3).

Requerimento despachado

Leavigildo Satyro de Lima, carteiro de
2° classe, pedindo contagem de tempo.—Di-
rija-se ao Sr. adminis t rador dos Correios do
Districto Federal.

TRIBUNAL BE CONTAS
Ordens de pagamento sobre as quaes proferiu

despacho de registro, em 13 e 15 d corrente,
o presidente deste tribunal

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas—avisos:

N. 1.238, de 6 do corrente, pagamento de
274820 á Viuve Weneeslão Guimarães &
Comp., proveniente de conducção de malas
da Directoria Geral dos Correios para portos
estrangeiros, durante o inez de fevereiro
ultimo

N. 1.243, da mesma data, pagamento de
767$500 ao Dr. Virgilio Cesar de Carvalho, de
ajuda de custo e passagem ;

N. 1.245, de 7, ideia de 201$ de forneci-
mento feito á lancha Fernando Lobo, do ser-
viço da Directoria Geral dos Correios, durante
o inez de maio ultimo ;

N. 1.247. da 7, idem de 7:239$048 á Sociét,3
Anonyme da Ga z de Rio de Janeiro, provo-
nie ite do consumo de gaz o concertos no edi-
lido da Directoria Geral dos Correios, durante
os mezes de março a maio ultimes;

N. 1.254, de 8, idem de 134500, de obje-
ctes de expediente fornecii l os a Directoria
Geral de Obras Publicas da Secretaria do
Ministerio, durante os mezes de abril o junho
ultimes

Sem numero, de 12, abono de 300$ ao chefe
de secção brcharol José Francisco Soares
Filho, proveniente do serviços extraordina-
rios prestados á Secretaria do elinisterio.

— Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores—Avisos:

N. 1.875, de 8 do corrente, pagamento do
574316, folha do pessoal do nomeação do
director do Instituto Nacional de Musica, do
mez de junho ultimo

N. 1.001, de 9, idem de 1:492$200, prove-
niente de obras feitas no predio em que func.
ciona a 4' estação policial urbana, durante o
moz do junho ultimo

N. I 881, de 8, ido . n de proveniente
de obras feita .; no prodio em que • fitiiceol::1 a
19' estação puliial urbana, durante o ines.no
mez ;
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N. 1.863, de 7, idem de 5:058$360, de forne-
cimentos feitos á Escola Polytechnica, durante
o mesmo mez

N. 1.876, de 8, idem de 122$250 á Compa-
nhia Lloyd Brazileiro, proveniente de passa-
gem no paquete Aymoré, no mez de maio
ultimo ;

N. 1.878, de 8, idem de 80$ do selado do
servente da Córte de Appellação, do mesmo
mez ;

N. 1.894, de 9, idem de 18$ á Gazeta de
Noticias, proveniente da publicação de edi-
taes, no mesmo mez.

-Ministerio da Fazenda-Requerimentos:
De Pedro Lustosa de Araujo Costa, paga-

mento de 20$007, de 2 0/0;
Do Clyto Valterino Pereira, pagamento de

150$, de ajuda de custo.
Oficio da Alfandega do Rio de Janeiro,

n. 474, de 7 do corrente, pagamento de
1:418$700, de fornecimentos feitos no mez de
junho ultimo.

Exercicies findos-Requerimentos:
De Antonio de Oliveira Passos, pagamento

de 6:601$508, de empreitada ;
De Franklin do Amaral Theberge, idem de

50$, de arda de custo ;
De Pearlino Antonio de Carvalho, idem de

635$, de pensão.
-Ministerio da Marinha-Avisos: 	 .
N. 1.518, de 6 do corrente, pagamento do

40:611$038, de fornecimentos feitos ao Com-
missariado, nos Trezes de janeiro, março e
junho ultimes

N. 1.512, dez, idem de 1:152$795 ao Lon-
don and River Pinte Bank, proveniente do
fornecimento de instrumentos meteorologicos
à Repartição da Carta Maritima, no moi de
junho ultimo.

-Ministerio da Guerra-Avisos:
De 5 do corrente, pagamento de 5:495$ á

Companhia Espirito Santense de Navegação,
proveniente de passage.,s, no corrente armo

De 6, pagamento de 236$770 á Companhia
Mogyana. de Estrada de Ferro, proveniente
de passagens, no corrente exercido ;

De 9, credites de 3O:000 á Alfandega de
Pernambuco, da rubrica 13°. e de 33:034$950
á Delegacia Fiscal em S. Paulo, nas rubri-
cas 10, II", l3", 22" e 27".

INTENDENCIA miluirfr.PAL
Prefeitura do District°Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por actos de 15 do corrente:
Foram concedidas as seguintes licenças,

para tratamento de sande:
De tres 'trezes ao eng,enheiro-ajuclante

Directoria de Obras e Viação, Emygdio José
Ribeiro:

De deus mezes ao 2° oficial da Directoria
da Instrucção, José Pereira de Magalhães.

Requerimento despachado

José Aouila & Irmão, pedindo relevação de
multa.-Deferido, pagando as custas.

Directoria Geral do Interior e Esta-
tistica

2' SECÇÃO

Dia 15 de julho de 1897

Requerimentos despachados
Enviados á Directoria de Fazenda
Inicio de negocio, profissão ou industria.
Tavernas- Morro da Boa Vista ( Santa

Cruz) Manuel Ferreira Line ; Jogar deno-
minado Nazareth em traja:, Vieira & Irmão
S. Christovão n. 11, Candido Augusto dos
Reis .-Deferidos.

Armarinho o roupas-Sete de Setembro
n. 96, Fonseca, Irmão & Sampaio.-De ferido.

Espelhos e molduras- Camerino n. 135,
J. R. Tavares Cruz & Comp.- Deferido, de
accordo com a infortuaçÃo.

Botequim e rostaurant- Estação de Dana
Clara, Agenor Francisco Simões.-Deferido.

Charutos, phosphol os, etc-Cattete n. 259,
Antonio Gonçalves da Rocha.-Daferido.

Escriptorio- Alfandega n. 4, Companhia
Nacional de Seguros Auxiliadora, João de
Souza Lage.-Defarido.

Olaria Durão canto da do Cupertino,
legar denominado Campo da Bica, Vieira &
Carvalho. -De fer ido .

Vinhos-Livramento n. 17, Pinto & Mar-
ques.-Deferido.

Barbeiro - Domingos Lopes, 'rajá, Miguel
da eilva.-Deferido.

Deposito fechado-S. Pedro n. 27, Marques
Schuck & Comp.-Deferido.

Carpintaria- Senhor dos Risses n. 71,
José Gonçalves & Cervino. - Deferido, de
accordo com a informação.

Estabulo -Conde do Bornfim n. 250, Luiz
Antonio Garcia Junior.-Deferido.,de accordo
com a informação.

R.equerimeato archivado
Deposito de materiaes - Trese de Maio

n. 18, Felix Augusto da Silva.- Indeferido.
Eu ', lados á Directoria de Fazenda
Mercador ambulante-José Capei e Aixé.

-Deferi. 'o.
Vehiculos terrestres-M. R. Barreires. José

Joaquim dos Reis e Cardoso, Irmão & Venoso:
-De fer' tios.

Acidicionaes:
Cinco vaccas-Ao estabulo da rua do Uru-

guay n. 28, Manoel do Rego de Medeiros.-
Deferido.

Beb:das-Ao negociante de tiro alvo, rua
do Espirito Santo o. 2, Victor Schort. -Defe-
rido.

Charutos cigarros o objectes para fuman-
tes-A hotel e boteguim; praça T:radentes
ns. 17 e 19, João Baptista. Fredinggi. - De-
ferido.

Ferragens - A funile; ro. rua Conselheiro
Bento Lisboa n. 96, A !harto Vieira.-Deferido.

Transfe eencia de firma:
Carroça-N. 521, de José da Silva Ferreira

para Antonio Pereira de Mendonça. - Defe-
rido.

Transferencias de local:
Relojoeiro-Da rua Gnyaz n. 322, para a

Amazonas n. 16. Pedro de Assis Fernandes
Prado.-Deferido.

Barbeiro-Da rua Manoel Victorino n. 79
para a do Engenho de Dentro n. 10, Cunha
& Silvares.-Deferido.

Taverna-Da tua D. Maria sem numero
p ira o n. li A, Faria & Macedo. - Defe-
rido.

Botequim-Da estrda de Santa Cruz n. 61
para a de D. Maria n. 11, João Narciso Ma-
chado.-Deferido.

Transferencias de negocies:
Casa de pasto para taverna-Alegria n. 34,

Gaspar Augusto de Figueiredo e outro.-
Cumpram o disposto na postura do 9 de abril
do corrente anuo.

Requerimento archi vedo :
Quitanda para taverna - Rua '5',c ta rogo

n. 15 (Inhauma), Antonio Joaquim Ribeiro.-
Indeferido.

Despachos interlocutorins:
Vinte requerimentos á Directoria de Hy-

giene.
Um dito á de Fazenda.
Um dito á de Obras.
Um dito á agencia respectiva.
Um dito á fiscalização de infiammaveis re-

spectiva.
Um dito á inspectoria das mattas mariti-

mas e pesca.

Directoria de Obras e Viação
1° SECÇXo

Expediente de 15 de julho de 1897
Feliciano Mendes de Mesquita e Manuel

Felippe Soares - Passe-se numeração.
Antonio Augusto Teixeira - Passe-se bi-

lhete.
Coronel Floria.no Florambel da Conceição-

Deferido, nos termos do parecer.
José Pereira de Carvalho, Manuel Cordeiro

de Lima e Eugenio Coutau - Deferidos.

José Ferreira Vaz, Antonio Alves Corrêa 0
Antonio da Silva - Restitua-se.

Joaquim Guimarães - Indeferido.
Pinto & Deveu, Raymundo Francisco Mo-

reira, Manuel de Castro Peixoto, Antonio
Julio de Gouvêa, Eusebio José Alves, José
Machado Borges Junior e Vieira & Araujo -
Passe-se alvará.

--
.0irectoria Geral c", Ir strueção

SECÇÃO DE CONTABILIDADE

Ecpediente de 1 de julho de 1897

Orneies:
Ao Sr. director de fazenda, enviando para

pagamento a folha do pessoal addido, relativa
ao mez de junho findo ;

'dein aos directores de grupos, relativa ao
mez de junho findo.

Co-nu' inica.ndo que a professora Maria
Bustamante França tem direito a receber a
irnportarc i a de 10a$, de sua subvenção, rela-
tiva ao mez de maio ultimo.

Dia 5
Enviando a folha de exercicio dos inspe-

ctores escolares, relativa ao mez de junho
findo.

	

Dia 7	 •
Enviando a folha dos professores do 1° gráo,

relativa ao mez de junho proxlrno findo;
Idem a folha de auxilio para aluguel de

casa,na importancia de I :779$990,relativa
mez de junho proximo findo.

Idem dos professores adjuntos effectivos
interines, relativa ao inez de junho proximo
findo.

Dia 8
Communicando que o professor Augusto

de Siqueira Amazonas tem direito a receber a
quantia de 136$200 de gratificação do curso
nocturno, relativa ao inez de junh) proximo
findo.

Enviando a folha dos professores subven-
cionados, na importa.ncia de 8:388$, relativa
ao mez de junho pruxinr) findo ;

Idem aos professores subsidiados na impor-
tenda de 7:940$, relativa ao mez do junho

D
findo.	

ia 9
Enviando a folha dos professores adjuntos

estagiarios, relativa ao mez dejunho proximo
findo.

Cornmunicando que o professor Luiz An-
tonio Pereira de Barros e Vasconcellos te.n
direito a receber a q landa de 105$, de sua
gratiticação de curso nocturno, relativa ao
mez do junho proximo findo.

Dia 10
Communican lo que a professora Francisca

Xavier de Castro Barbosa esteve em exercicio
durante o m e z de junho proximo findo.

Dia 12
Enviando para pagamento a folha de expe-

diente na importancia de I I :62l$200, relativa
ao mez de junh) proxiine findo.

Dia 13
Communicando que a professora Estephania

Machado Pereira tem direito a receber a
quantia de 180$ de sua subvenção, relativa ao
inez de junho proximo findo.

Pedindo pagamento da conta d'A Noticia,na
importancia de 150$ por conta da verba-Pu-
blicações, moveis e eventuaes.

SECO) JUDICIARIA
Supremo 'Tribunal Federal
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DA REPU-

BLICA

Procurador geral, Dr. Lucio de Mendonça
Dia 14 do julho do 1897

Autos despachados:
Appellação civel n. 302, da Parahyba,

1° appellante o procurador fiscal da Fazenda
Estadual, 22 appellante a Sociedade Anonyrna
Loteria Nacional, appellados os mesmos.

Revisão n. 162, de Minas Geraes, peticio-
nado, Manoel Cypriano.
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RENDAS PUBLICAS
ALVAR/MOA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento dei 9.13 de julho de 1897 3.300:3918741
Idem do dia 15 	 	 222:2291630

--
3.52E6211371

Em igual periodo de 1898 	  4.993:3098600

ERCEBEDOELA.

Rend'in . nte de 1 a 13 de julho de 1897	 381:1588706
Idem do dia 15 ..... ..........	 51:3483940

432:50'1048
Ca Igual .r lodo de 1 OR 	 	 378124427

Imposto do fumo- estampilham 	 	 1:3:n 7$500
Dito de bebidas- c •ztampilhas 	 	 3 0243000

MESA DE RENDAR DO ESTADO DO RIO DR JANXIE0 RA
CAPITAL PIDREAL

Rendimento do dia 15 de julto de
A897	 .	 ......... ........	 30:7591888

Esb 1 a 15... .	 ....	 399:329/580

aeoasanoate DR CITADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERAI

Rendimento do dia 15 de julho de
1897 	
	

33:4958540
Do 1 a 15 	

	
405:3998859

Era igual perlado do 1898.... 	
	

543:8431278

Obnervatorio do aio de Ja-
neiro- Resumo meteorologico-Die 14 de
julho de 1897.

7 m. 783.54 17.8 95.0 Nullo.	 Encoberto.
10 m. 785.28 18.4 90.0

	
Idem.

1 t. 783.98 17.8 96.4 Idem.	 Idem.
4 1. 763.63 18.2 89 O SE 3.3

	
hhnn.

Thermometro'aem atrigo, ao meio-dia: ennegrecido
23,0, prateado 20,5.

Temperatura maxima 19,9.
Temperam" rninima 17,5.
Evaporação em 24 horas. On4.0,8.
Chuva em 24 horas, 45113,78.

- E no dia 13:
n••n•
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EDITAES E AVISOS
C 'tirite de Appellação

Faço publico que os julgamentos das appel-
lações civeis, n. I .111, appellantas Apparicio
de Campos Suzano e outros; n. 1.246, apoel-
lantes JoO Antonio Fortes e • sua mulher;
n. 1.251, appellante a fazenda municipal; o
commercial, n. 794, a appellan :e Francisco
Comas, n. 1.156, appellante Companhia Edi-
tora Fluminense, representa: 1 a por seus syn-
dicos, terão legar no dia 19 do •:lorrente em
sessão da Camara Civil ou nas seplintes.

cretaria da Côrto de Appellação, em 15
de julho de 1897.- O secretario interino,
Joaq • cim Oetaciano Ccsar.

Ibireetoria de Instrueção
:111unielind

De ordem do Sr. director geri, convido
as candidatas inscriptas para o concurso ao
provimento do quatro cadeiras do magisterio
primario municipal a comparecer hoje. 16 do
corrente, ás 9 horas da manhã, no edificio do
Pedagogium, á rua do Passeio n. 6d.-0
smetario geral, AbeilaM Feijd.

NOTICIÁRIO
7 m. ,762.11 18.0 94.4 N 1.8.

10 m ,762.29 20.0 86.5 Nullo.
1 1. 759.8022.7 78.1NW 1.7.
1 t. ,758.80 21.3 80.5 SW 1.0.

Encoberto.
Nublado
Idem
Idem.

Casa de Correcção da Ca-
tal Federal

IPsigndlorisa„ do Themouro- Pa-
ga-se hoje: o pessoal empregado na officina
typographica da Directoria Geral de Esta-
tistica e continuação do material.

Caixa Economica e 311.011110

de SOC4.1411`I*0-Funecionou em sessão
ordinaria o conselho fiscal.

Foi approvada a acta da sessão anterior,
lido e despachado todo o expediente sobre a
mesa.

O conselho fiscll resolveu mandar consi-
gnar em acta uma menção de pezar pelo fal-
lecimento do porteiro Antonio Onofre Soares.

Foram adoptadas algumas deliberações
sabre OS serviços.

Terminada a sessão, o Sr. vice-presidente
B. de Quartin convidou os collegas para
assistirem á inauguração,na sala da gerencia,
da lapide commemorativa em honra ao finado
gerente Jacinto Vieira do Couto Soares, mar-
eada para hontem, ás 2 horas da tarde, o que
teve togar, presentes o conselho fiscal, to Ios
os funccionarios da Caixa Economica e Monte
de Soccorro e os membros da familia do fi-
nado gerente.

Correio - Esta repartição expeditá
malas hoje pelos seguintes paquetas:

Pelo Monteviddo, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso o Paraguay, recebendo im-
pressos até as 9 horas da manhã, cartas
para o interior até as 9 1/2, ditas com porte
dtiplo .é para o exterior até as 10.

polo Assiduitd, para Las palmas, Mar-
selha e Genova, recebendo impressos até as II
horas da manhã, careas para o extarior até
as 12, objectos para registrar até as 10.

Pelo Rra;il, para os portos do norte por
Victoria, recebendo impressos até as 12 horas
da manhã, cartas para o interior até as 121/2,
ditas com porto duplo até a 1 da tarde, ob-
jectos para registrar até as 11 da manhã.

Pelo lonic, para Teneriffe, Plymouth e
Londres, recebendo impressos até as 2 horas
tia tarde, cartas para o exterior até as 3, ob-
jectos para registrar até a 1,

Pelo Aguamoré, para Maca°, rw.ebendo im-
pressos até as 2 horas da tarde, cartas para
o interior até as 2 1/2, ditas com porto duplo
até as 3, objectos para registrar até as 2.

Pelo Rosario, para o Rio da Prata, Matto
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até
as 9 horas da manhã, cartas para o inte-
Hor até as 9 1/2, ditas com porte duplo o
para o exterior até as 10.

Thermometre sem abrigo, ao meio-dia , ennegreetdo
47.0, prateado 32.5.

Temperatura maxiroa, 22.9.
Temperatura minIma, 18.0.
Evaporação em 24 horas 0,8.
Chuva em 24 horas, Acnn,4.

Directoria de Meteorologia do
Miniaterio da ,Marinhat-Réenmo meteoro.
logmo da &tição Central- Dia 15 de julho de 1897.

Temperatura maxima, 23.8.
Temperatura á sombra, 23,3,
Te nt	 mintma, 17.8.
Evapo' ração em 24 horas á sombra . Orl/m,8
Chuva em 24 horas, 315tu,90.

iEentie Casa da MiztericordIet- O me-
Imanto ao Hospital da Santa Casa da áliaericordia, dos

3oapicioa de Nossa Senhora da Saud°, de 8. João
eaptista, de Nona Senhora do f3occorro e de Nossa
Senhora dai Dores, em Cantadora, foi, no dia 18 do
julho, o seguinte:

Nac. Sei. Total.

Sxistiarn 	 	 702
	

831
	

1.533
Entraram 	 	 24	 34

	
58

eahirana 	 	 213
	

37
	

83
ár allecerain 	 	 7	 3

	
10

Existem 	
	

693	 825	 1.518

O movimento da sala do banco e dos consultorloe
publicos, foi, no mesmo dia, de 524 conaultant" para
os quaes se aviaram 623 receitas.

Fizeram-ao 30 extracç5es do dentes.

-E no dia 13 de julho :

	

Nac.	 Est.	 Total.
iztatlais 	  • 693	 825	 1.518
Entraram 	 	 25	 31	 58
Sahiram 	 .	 19	 20	 39
E allecoram 	 	 5	 1	 9
Exietem 	 	 694	 832	 L526

O movimento da sala do banco e dos consultoriot
publico' foi, no mesmo dia, de 485 corsulttrtra, para
^e yuaea se aviaram 589 receitas.

Fizeram-as 22 extracções de dentes.

PROPOSTAS PARA FORNECIMENTO DE CARNE
VERDE E MATERIAL

De ordem do cidadão director, faço publico
que no dia 20 do corrent,e, á 1 hora da tarde,
serão recebidas propostas para o forneci-
mento de carne verde e material para as
°Moinas durante o 20 semestre do corrente
anno.

Os proponentes deverão exhibir documen-
tos que provem ter pago o imposto devido,
e nesta secção dar-se-hão as explicIções ne-
cessarias.

cção de Contibilidade da Casa de Cor-
recção da Capital Federal, 12 de julho de
1897.-0 chefe, Gabriel Getulio Reyueira. (,

Escola de Minas

De o dem do Sr. Dr. directo:., fa.;..o constar
que até o dia 30 de outubro futuro estará
aberta, nesta secretaria, a inscripçã) dos can-
didat para o Novimento definif,ivo do logar
de Imite substituto da 6 secção: geometria
descriptiva, stereotomia e madeiramentos,
topographia, elementos de astronomia e geo-
desia.

Só serão admittidos os ce,nclidatos que sa-
tisfizerem as disposições dos arts. €6, 67, 68,,
71, 72 e 73 do codigo das disposições com-.
muns ás instituições de ensino superior.

Seeretaria da Escola de Minas, 30 	 junho
de 1897.-0 secretario, folgo Victor
lhiles Comes.	

Maga-

Ministerlo da Marinha

Repartição Carta maritima
AVISO HYDROGRAPHICO N. 36

COoTA SUL DO BRAZIL

Escolho submerso, denominado Pedro H, na
proximidade do porto de Santas

Avisa-se aos navegantes que por esta dire-
ctoria foi verificada a posição do escolho
Pedro II, na proximidade do porto do Santos.

Sua posição e descripção é a que se segue:.
Latitude -24° 15' 15" sul.
Longitude-46° 32' 15" Oeste Gw.

»	 -48' 52' 30" Oeste Paris.
Da referida posição se marcam:

Ponte do Itaipo por 29° N.E.
Lago da Conceição por 81 0 N.O.

Rumos verdadeiros.
Acha-se na distancia de (14 3/A„) quatorze

milhas e tres quartos da Ponta do Itaipn e

(.
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na de (7 3/4) sete milhas e tres quartos da
Lege da Conceição.

A menor soada encontrada na baixa mar
sobre o cabeço do escolho foi de (2) deus me-
tros de profundidade, seguindo-se (5) cinco,
(11) onze e (20) vinte metros; fundo-pedra
coberta de algas e cascas de ostras.

O perimetro abrangido pela zona pedre-
gosa corresponde ao de um circulo de (25)
vinth o ci nco metros de diametro.

Ao redor a sonda indica 23, 25, 28 e 29 me-
tros de fundo de areia fina.

Quando o mar é grosso, as vagas quebram
sobre o escolho. Em Lam tempo, sendo o mar
tranquillo, nada o indica.

Por esta verificação se reconheceu:
1", que nas imrnediações só existe este es-

colho, que é o denorn ; nado Pedro II, não es-
tando este no local ird i cado nas cartas e ro-
teiros co no ponto (Luc:doso.

2°, que a perlea encoatiaida pelo contra-al-
mirante João Justino de Proença, a bordo do
encoaraçado Riachu,do, é o mesmo escolho
Pedro II; mas Pra) se acha no local determi-
nado pelas marcações alli feitas ; como consta
do aviso hyerographico n. 33 datado de 21
de maio do corren.e armo, desta directoria.

Directoria de Hyd rographia, 13 de julho
de 1897.-José Mart;ns de Toledo, capitão-te-
nente director interino.	 (.

Ttepartissiío de Ajudante
General

EDITAL

De ordem do Sr. gen sral do divisão aju-
dante general, compareça com a maxima
urgencia a esta Repartição, para objecto de
serviço, o capitão medico de 4 , classe Dr.
Antonio Jovita Vinhaes.

Repartição de ajadante general, 15 de
julho de 1h97.- Coronel Luiz Celestino de
Castro, assistente.

--
Intendencia da nerra

ASSIONATURA DE CONTRACTO

Os Srs. Pimenta, Lobo & Comp., Campos
Castro & Comp., Antonio Fernandes Ribeiro,
Azevedo Alves, Carvalho & Comp., Vicente
da Cunha Guimarães, Fonseca Santos &
Comp., R ibeiro & Costa, Soares & Irmãos,
Viuva Trent & Comp. o Whyte, Paulino &
Comp , são convidados a comparecer á se-
cretaria desta repartição, afim de firma-
rem os contractos das artigos que lhes firam
acceitos em sessões do conselho de compras,
26 e 28 de junho ultimo, na intelligencia
de que incorrerá, na multa de 5°4 todo
aquelle que deixar de o fazer até o dia 19 do
corrente mez.

Intendencia da Guerra, 16 dejulho de 1897.
-Arlinclo de Souza, 1° &Baia', servindo de
secretario.

Fabrica do Polvora davelln
De ordem do Sr. coronel director convido

os Srs. Pereira, Reis & Comp. e Rodrigues
Lopes & Comp., a comparecerem na secreta-
ria deste estabelecimento, do dia 19 a 20 do
corrente, ás 11 horas da manhã, afim de as-
si,gnarem os rericcdvos contractos.

Fabrica de Polvora da Estreita, 13 de julho
de 1897.- Manoel Gomes Machado, ama-
nuense interino.

Escola Pratica do Exercito

Tendo o conselho de instrueção desta os-
cola,reunido nesta data,resolvido por maioria
de votos negar admissão a inscreverem-se
para concurso, aos dous candidatos que re-
quereram. fica prorogado por mais tres
rnezes o prazo para a referida inscripção nos
termos da 1" parte do art. 81 do regulamento
vigente.

Os candidatos deverão requerer ao com-
mandante desta escola até o dia 18 de outu-
bro proximo vindouro

Realengo, 9 do julho de 1897.-Innocencio
de Barros e Vasconcellos, capiÃo-secretario.

O" Regimento de .Cavallaria
O conselho econornico deste regimento re-

ceberá propostas até o dia 16 do corrente
mez, ao meio-dia, na secretaria do mesmo
quartel, para fornecimento do corne verde no
presente semestre.

As propostas serão em duplicata, sendo
uma delias soltada e feitas com clareza, sem
omissão ou razura; deverão Malhem conter a
declaração n te caucionar o prunent, , 5 04 da
importaneia provavel deste goile. ,o a fornecer
durante o semestre. Só poderá concorrer ao
fornecimento annuneiado quem habilitar-se
até a vespera do dia marcado, a I hora da
tarde, com requerimentos dirigidos ao pre-
sidente do conselho, juntando documentos
que provem bens de raiz ou fiador idoneo,
que garanta o fornecimento.

Nenhuma proposta deverá conter observa-
ção alguma.

Quartel na Quinta da Boa Vista, 8 de julho
de 1897.-Alferes Franc:sco Pinto Fernandes
Junior, secretario interino.	 (.

Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal

Directoria de Pazonda
Municipal

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Adjunetas das letras A a 1).
Oh-ervação - só serão pagas as folhais

antiunciadas,
Primeira secção de Municipal, 16

de julho de 1897.-0 2' esJripturario, Lau-
rentiao dc Azeredo Nascimeato.

P'refeltura do District°
Federal

TERRENO DEVOLUTO

De ordem do director desta repartição, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que Antonio Gonçalves Moreira requereu por
aforamento o terreno á rua Emerenciana
junto ao n. 26 em S. Christovi3, que allega
estar devoluto, por isso convido a touos
aquelles qae forem contraries a essa preten-
ção a apresentarem-se nesta repartição, no
prazo de 30 dias,com documentos que provem
seus direitos, fiado o qual a nenhuma recla-
mação se attenderá; resolvendo-se como for
de justiça.

Segunda secção, 19 'de junho de 1897.-0
chefe, Arthur Alfredo Rensburg. 	 (.

22 concurrencia
De ordem do Sr. Dr. director faço publico

para conhecimento dos interessados, que tio
dia 19 do corrente, á 1 hora da tarde, nesta
secção, se receberão propostas, que serão
lidas em presença dos proponentes, para a
execução dos concertos necessarios na ponte,
de inflammaveis, á praça Vinte e Oito de Se-
tembro.

As propostas devem ser entregues em carta
fechada e indicarão o preço de unidades, es-
cripta por extenso e algárisnios e a residen-
cia do proponente.

Para garantia da assignatura e execução
do contracto, farão previamente os propo-
nentes, na Directoaia de Fazenda Municipal,
o deposito correspondente 'a 15 0/s sobre o
va!or do orça.monto (2:915$050), Juntando á
proposta o respectivo recibo.

, A' commissão encarregada da concurrencia
provarão os proponentes estar quites com. a
Fazenda Moniciaal do imposto no correrite
eaercicio, de en3orezario ou constructor de
edificações, calçadas, etc.

i Directoria de Obras e Viação, V Secção,
10 de julho de 1897.- Joaquim Pereira de

! Souza Caldas, 1° °Meia'.	 (.
--

12" Disraicao
Itelaçao dos predios que solfreram augmento

para o ~releio de 1898
Rua de Sant'Anna

N3. 1 e 3, Maria José Duarte e-outros.
N. 9, Dr. Ezequiel Corrêa dos Sinta.
N. 11, Maria Rosa de Oliveira Duarte.
N. 13, Thereza Maria de Oliveira Duarte.
N. 15. Elisa Ramos da Silva Bernardes,
N. 17, Manoel Pereira de Souza Barros.
N. 27, Maroel Antonio Ferreira Villar.
N. 29, o roesmo.
N. 35, Dr. Antonio de Souza Campos.
N. 37, o mesmo.
N. 41, Enailia da Gloria Dutra.
N. 57, Domingos Agrella.
N. 87, Josè Antonio Gonçalves.
N. 89, José Compeli° de Oliveira.
N. 91, o mesmo.
N. 99, João da Silva Abreu.
N. 103. Fausto Pereira de Souza Barros o

outro
N. 109, Manoel Pereira de Souza garros.
N. 119, o mesmo.
N. 123, o mesmo.
N. 125, o mesmo.
N. 127,0 mesmo.
N. 129, o mesmo.
N. 131, Fausto Pereira de Souza Barros e

outro.
N. 133, Manoel Pereira de Souza Barros.
N. 137, o mesmo.
N. 139, Arnaldo Gustavo Bion.
N. 141, José Teixeira Nobrega.
N. 143, o mesmo.
N. 145, Antonio Moreira dos Santos.(Dr.)
N. 151, José Vieira do Couto.
N. 157. Helena Rama.lho Ortigão.
N. 6, Joanna Ferreira Pinto de Souza.
N. 8. a mesma.
N. 10, a mesma.
N. 20, João Machado da Costa.
N. 39, Eliza Ramos da Silva Barnardes.
N. 32, a mesma.
N. 34, a mesma.
N. 36, a mesma.
N. 38, a mesma.

(.

NOVAS PROPOSTAS PARA O FORNE'IMENTO DE
DIVEnSOS ARTIGOS NO e' SEMESTRE DO EX-
ERCICIO DE la97
De ordem do Sr. Dr. inspector geral, faço

publico que, no dia 17 do corrente, ao meio-
dia, recebem-se novas propostas para o forno
cimento de diversos artigos especificados nas
relaçõss impressas sob ns. 1 a 3, que os con-
curren,es devem vir receber nesta repartição,
á praça da Republica ri. 103, visto não se ter -
apresentado mais de um concurrente para os
mesmos artigos.

N. I -Objectos de escriptorio, de;enho, etc.
(1", 2° o3 •dvisões).

N. 2-Tintas, drogas e artigos semelhantes
para pintora (2' divisão).

N. 3-Material metallico para canalização
de agua (1 a 2" e :3" divisões).

As propostas deverão ser estampilhadas,
datadas e aasignadas, send nellas especi-
ficados, sem rasuras, sem emendas e por ex-
tenso, os preços de cada um dos artigos.

Todas as propostas apresentadas, no dia e
hora acima mencionados, serão abertas, nu-
meradas e rubricadas, fazendo-se a leitura
de todas na presença dos concorrentes e ne-
nhuma será recebida mais tardo ou retirada
depois de aberto o concurso.

Como penhor da respoosabilidade que as-
sume apresentando-se em concurrencia, cada
proponente depositará préviamente nesta re-
partição a quantia de 100$, para garantia da
assignatura do contracto.

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento de qualquer artigo que
recusar-se assignar o contracto dentro do
prazo de cinco dias, a contar da data do aviso
que por esta secretaria lhe for dirigido, per-
derá o direito a essa quantia.

Transporte de materiaes
Nas mesmas con lições acima mencionadas

esta repartição receberá tamboril propostas
no dia e hora indica:1os, para o contracto de
transporte de material inetallico, quando
reclamado por converriencia do serviço, sendo
o preço das propostas por tonelada motrica
e por kilometro, dentro ou fnra do perimetro
mareado, conforme as indicações do respectivo
contracto, cuja minuta sura presente desde
já aos concorrentes, na secretaria, onde se
darãeas demais inforinaçJws precisas aos in-
ter('ssados. para todos ol lornecdnentos.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federa I, 12 ile julho de
1897.-F. J. da Fonseca Braga, secretario.(•
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N. 44, Joanna Thereza de Carvalho Ta-
vares.

N. 18, Carolina Thereza de Carvalho Fa-
rani .

N. 58, João Julio Nogueira de Carvalho.
N. 62, João Teixeira de Abreu.
N. 64, o mesmo.
N. 68, o mesmo.
N. .70, o mesmo.
N. 72, o mesmo.
N. 74, o mesmo.
N. 76, o mesino.
N. 80, Rosa Lemgruber e outro.
Sem numero, as mesmas.
N. 94, as; mesmas.
N. 96, as mesmas.
N. 118, as mesmas.
N. 130, Carolina Francisca da Silva Gui-

marães.
N. 150, Maria Felicina Ramalho Ortig,ão.
N. 162,Joaquim da Costa Rainalho Ortigão.

Rua Visconde de Sarinaahy:
N. 3, José Pinheiro de Siqueira.
N. 29, Maria Eugenia Carneiro Corrêa e

outro.
N. 43, Caetano Januario Sebastião de Ma-

cedo.
N. 45, o mesmo.
N. 47, Carlos Aulo da Costa.
N. 57, José Luiz Fernandes Villela.
N • 59, Ma.theus Alves de Souza.
N. 61, Manoel José Fernandes de Macedo.
N. 69, Maria Augusta., menor.
N. 73, Candido Ernilio do Avellar.
N. 75, Joaquim da Silva Santos.
N. 85, Ernesto Gomes de Oliveira.
N. 89, Etelina de Mello Guimarães.
N. 93, Amelia Maria da Co sta Canseira.
N. 95, Antonio Ferreira Carneiro e outro.
N. 97, Manoel José Fernandes de Maceilo.
N. 101, Antonio Ferreira Ribeiro Guima-

rães.
N. 103, Manoel Borges Monteiro de Mi-

randa.
N. 115, José Gaspar da Rocha Junior.
N. 117, Alexandre Pereira da Costa.
N. 125, o mesmo.
N. 127,0 mesmo.
N. 129, o mesmo.
N. 147, Joaquim Mendes Faria Guimarães.
N. 151, Manoel Alves do Valle.
N. 161, Anna, menor.
N. 165, Manoel José Fernandes de Macedo.
N. 167, o mesmo.
N. 171, o mesmo.
N. 173, o mesmo.
N. 175, o mesmo.
N. 177, o mamo.
N. 179, Antonio Maria Gomes de Abreu.
N. 185, Manoel José Fernandes de Macedo.
N. 187, João Evangelista Vianna.
N. 189, o mesmo.
N. 191, o mesmo.
N. 193, o mesmo.
N. 195, o mesmo.
N. 197,0 mesmo.
N. 199, o mesmo,
N. 201, o mesmo,
N. 203, o mesmo.
N. 203, Antonio Francisco do Amaral.
N. 213, José de Souza Barbosa.
N. 217, Maria Carolina de Castilhos Ro-

Oft110.
N. 227, Manoel José de Magalhães Ma-

chado.
N. 229, o mesmo.
N. 233, José da Silva Netto.
N. 239, Manoel Lourenço Ferreira.
N. 241, o mesmo.
N. 253, Manoel Machado Ferreira.
N. 287, Ludovina Candida de Jesus Paiva.
N. 289, a mesma.
N. 291, a mesma.
N. 293, a mesma.
N. 295, a mesma.
N. 303, a mesma.
N. 307, a mesma.
N. 309, José dos Santos Silva.
N. 319, o mesmo.
N. 32, o mesmo,
N. 2, José Gaspar da Rocha Junior.
N. 4, o mesmo.
N. 6, o mesmo.
N. 8, o mesmo.
N. 10, o mesmo.

N
I. 11, s la tfl0.
N. 18, o mi smo.
N. 21, José Luiz Fernandes
N. 26, o WSMO,
N. 30, o mesmo.
N. 34, José Fernandes Paranhos e outro.
N. 36, Herinino e outro.
N. 40, Jose Gomes da Fonseca.
N. 42, o mesmo.
N. 46, Antonio:Manoal Fernandes Gui-

marães.
N. 48, Antonio Gonçalves -yereira da Silva

(Dr.)
N. 50, o mesmo.
N. 54, o mesmo.
N. 56, Anna Lyra da Silva.
N. 58, Anna Lyra da Silva e outro.
N. 60, Anna Lyra da Silva e outro.
N. 70, José Gaspar da Rocha Junior.
N. 72, coronel Geraldo Caetano dos Santos.
N. 74, o mesmo.
N. 78, Antonio Machado Ferreira.
N. 84, o mesmo.
N. 92, o mesmo.
N. 04, o mesmo.
N. 08, Manoel José Fernandes de Macedo.
N. 10, o mesmo.
N. 16, o mesmo.
N. 18, o mesmo.
N. 20, o mesmo.
N. 24, o mesmo.
N. 26, o mesmo.
N. 28, o mesmo.
N. 30, o mesmo.
N. 32, o mesmo.
N. 38, o mesmo.
N. 44, José Lucio da Silva Drumond Ju-

nior.
N. 50, Leonor Felicia da Silva.
N. 52, Theophlo Leite Ribeiro de Faria.
N. 54, José Be sto Alves de Carvalho.
N. 56, Victorino de Souza Pacheco.
N. 58 o saem,•o
N. 62, Antoaio José Pereira Rodrigues.
N. 164, Henrique Radrigues Teixeira,

menor.
N. 166, o mesmo.
N. 168, Braz Itodrigues Teixeira, menor.
N. 170, o mesmo.
N. 174, Manoel José Fernandes de Macela.
N. 176, José Maria Ribeiro.
N. 178, o inesiao.
N. 184, Anua Rita de Souza Marques.
N. 188, José Gonçalves Ribeiro.
N. 190, o mesmo.
N. 194, José Cardoso Coelho Filho.
N. 198, Hermenegildo de Barros Figuei-

redo.
N. 200, o mesmo.
N. 202, o mesmo.
N. 201, o mesmo.
N. 208, o mesmo.
N. 214, João José dos Reis.
N. 216, o mesmo.
N. 218, Ida Reis.
N. 220, a mesma.
N. 222, Alice Reis.
N. 226, Luiz Antonio Garcia Junior.
N. 228, o mesmo,
N. 230, o mesmo.
N. 232, o mesmo.
N. 234, o mesmo.
N. 236, o mesmo.
Directoria das Rendas Municipaea, em 10

do julho de 1897.- O encarregado do lança-
mento, Ludolpho de Souto Neves.

EDITAES
De publicaçao do predio de homologaçito de

concordata obtida pelo negociante Tarquinio
de Al ylei.-os, estalnlecido ct rua da Quitanda
n. 61. para no prazo de 10 dias que serro
assignados en& audiencia deste juizo, os mi
teressados reclamarem. o que tiverem contra
a homologarIo pedida sob pena de lança-
mento.
O Dr. Caetano Pinto do Miranda Montene-

gro, juiz da Camara Commercial do Tribunal
Civil e Criminal da Capital Federal, etc.

Faz saber que, por parte d ) nego jante
Tarquinio de Medeiros, foi dirigid ao Dr.
presidente desta Camara Commereia.l. que

distribuiu a este juizo, a petição do teor se-
guinte:111m. e Exm. Sr. Dr. presidente da Ca-
mara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal. Tarquinio de Medeiros, negociante
desta praça e estabelecido á ma da Quitanda
n. 61, com firma registrada, como se vê da
certidão junta, ti- tido feito uma concordata
extra .judicial com seus credores, como se vê
do documento n. 2, representando :114 da to-
talidade de seu passi vo,docuine ito il. 3, para
prevenir a decretais -10 do sua fisllencia, por-
quanto não podia pa gar em tema° seus com-
promissos attendendo ao mao estado dos ne-
gocios e a outras razões de justo impedimen-
to o que são conhecidas de seus credores, re-
quer a V. Ex. que haja de lionsolegal-a, para
os fins de direito, e assim designando V. 'Ex,
um dos juizes desta camara, sejam citados
03 interessados para, no prazo de 10 (lias fi-
xado em editaes, ofrerecerem a opposição que
tiverem, sob pena do revelia nos termos
expostos. D. e A.-Pede deferimento. Rio, 10
de julho de 1897.-0 advogado. Honorio Pi-
nheiro Teixeira Coioabra.-Estavam devida-
mente inutilizadas estampilhas no valor to-
til dede 330 reis. Despacho. Ao Sr, Dr. Celso
Guimarães. Rio, 12 do julho de 1897.-Sal-
vador Moniz.-Sobre o qve profari o seguinte
despacho: D. como requer. Rio, 13 dejulho
de 1897.- Montenearo.-Distribuição. D. a
Domingues. em 13 de julho do H97.-O dis-
tribuidor, J. Conceiç4o.-Em vil tude do des-
pacho acima se passou o presente edital, pelo
teor do qual se faz publ i co o pedido de ho-
mologação de concordata, requerido por Tar-
quinio de Medeiros, negociante á rua da
Quitanda n. 61, do accosSo extra-judicial
obtido pela qrasi totalidade do seus credores,
ficando assignado aos interessados em audi-
enchi deste juizo o prazo de 10 d as para re-
clamarem o ela tiverem cant sa a homolo-
gação pethla, sob pena do lançamento. Para
c istar r Chegar a noticia a todos os inte-
ressados passou-se este e mais t sis de igual
tear, que serão publicados no Medo O fficial
e. em outra hulIma da maior circulação nesta
Ca.oital e allixados na forma, da lei, de cuja
affixação o porteiro des auditorioa lavrará a
cohipe..ent,3 e . +rtictão para sec junta aos res-
pectivos autos. Dado e passado insta Capital
Federal aos 15 dejulho de 1897. Eu. Antonio
Lopes Dmingues, escrivão, o subscrevi.-
Caetano P. de Miranda Montenegro.

••n•nn•nn

citaçito com o prazo de 60 dias na
fdroza abaixo

O Dr. José Ferrão de Gusmão Lima, juiz
da as pretoria da Capital Federal.

Faz saber aos que o presente edital virem
ou dello noticia tiverem que, por esto Juizo
da 8 preteria o cartorio do escrivão afaximi-
ano José Gomes de Paiva, correm seus do-
vidos termos uns autos de invontario da fi-
nada Maria da Conceição Carrapicho., de
quem é inventariante Francisco da Silva, e
por este foi-lhe apresentada a petição a des-
pacho do teor seguinte petição: llr.i. Sr. Dr.
juiz da 8' prstoria. Francisco da Silva, exhi-
bindo a inclusa lista dos bens de seu extincto
casal, antes da requerer a avaliaçíSo, precisa
que sejam passados editaes chamanlo os her-
deiros collateraes da meiação de sim finada
mulher, para, no prazia de sessenta dias, que
lheserão assignados em audiencia, virem se
habilitar, sob pena do lançamento e á sua
revelia correr o inventario seus ulteriores
termos, representados os herdeiros ausentes
pelo Dr. cura ler de ausentes. E. deferimen-
to. Rio 7 de julho do 1897.-Por procuração
Jo-io Antonm G .mrs da Silva, solicitador.
Estavam callaslas duas estampilhas no valor
do trezentos réis devidamente inutilizadas.
Depois do que se via no alto da referida
petição oxaraito o despacho do teor seguinte:
Como requer. Rio 8 de julho do 1897,-.
GusmAo Lima. Em virtude do qual mando
que o porteiro dos auditorios desta pretoria
cite o chame os herdeiros da finada D. Maria
da Conceição C trrapieha, os quaes se acham
era Jogar incerto e não sabido, para, ao prazo
do sessenta dias, que lhe serão assagnados
em audiencia, comparecerem neste Juizo, e
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virem se habilitar sob pena de lançamento e
revelia na tórma da lei. E para que chegue
ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente ed i tal, que será affixado no Jogar do
costumo e mais dous de igual teor para
serem publicados no Diario Official e em
outro de maior circulação, na forma da
lei. Dado e passeio nesta Capital Federal da
Republicados Estados Unidos do Brazil, aos
13 de julho do 1897.—E eu, Maximiano José
G011103 de Paiva,, escrivão, o subscrevi.

O Dr. Godofredo Xavier da Cunha, presi-
dente da junta eleitoral de recursos do Dis-
trict° Federal, .etc.

Faço saber aos que o presente e lital virem,
ou deito noticia tiverem, que nesta data in-
stalou-se a respectiva junta alei toral,q tre furte-
cionará nos termos do art. 26 da lei n.
de "G de janeiro de 1892, na sala . das andi-
cuias do Juizo Federa l ,á rua da Constituição
n. 57 A, pelo tempo necessa rio para decisão
de todos os recursos interpostos. E para que
chegue ao conhecimento dos interessados,
_mandei que fo%se !avrado o presente e afil-
iado no logar do cos.ame o publicado pe'a
imprensa. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, aos 15 de julho de 1897. Eu, Adalberto
Côrtes, escrivão do primeiro officio do Juizo
Federal e seereimr i o da junta, o subscrevi e
gssigno .-0 13ecretarii), Adalberto Córtes
Godofredo Xavier da Cunha

PARTE COMMERCIAL

camara syzedical dog corre-
tores de fun:.log publicou e
particulares da Capital Fe-
deral

Praças	 90 d/v	 vistç

gebre LOna..ssa 	 	 7 13/32	 7 25/84
Sobre Pari* 	 	 1$287	 1$290
Sobre Hamburgo 	 	 1590	 11593
Sobre Italla 	 	 0232

Sobre Nova-Tork 	 	 4$889
Soberanoa 	 	 32$404

--

mago ontictár. DOR IIII1(008 PUBLICO' 5PWITIOUIARBB

Apouca

Apolices geras, de 1:00014 de 5 V. 	 	 9391000
Ditas convertidas de 1000$, de 4 0/0 .,	 1:2961000
Ditas do Emprestimo Municipal de 1898,

port. 	
Ditas do Emprestimo Nacional de 1895,

port. 	 	 9192000
Ditas idem idem de 1895, nom .. 	 	 9312,100
Ditas idem idem de 1889, port 	 	 1 5501000

Bandos

rance da Repablica da Brasil, In teg 	
Dita Commercial do Rio de Janeiro 	 	 2072000

Companhias

Comp. Tecidos BrazilNdustriat 	

Debentura*

Debs. do Banco de Credito Movol, c/juros 	 30$000

Capital Federal, 15 de julho do 1897.—Thomaz Ra-
1.410, presidente. — Antonio J. de C. Saldanha, macre-

Edital
Thomaz da Costa Rabello, syndico da Camara Syn-

dical dos Corretores de Fundos l'ublicos:
Faz saber, de ordem da Camara Syndical, que foi

exonerado do cargo de corretor de fundos publicos
desta Capital • cHadito Alfredo de Barros e pelo pre-
sento são chamado quaesquer interessa los em trans-
acções em Toa houvesse intervindo o re piri lo corretor
a virmo aqui iai-as no prazo do seis ia . zes, conforme
preceitúa o art. 14 do decreto n. 2.475, de 13 de
março do corrente anuo, Incorrendo nas disposiçaes da
lei os que no referido prazo não fizerem valer os seus
direitos. E eu, Antonio José de Castro Saldanha, secre-
tario da Camara, o aubacrevi.

Capital 2. 'dera', 7 de julho de '1897. —Antonio J.
de O. saldanti2.	 (•

--
O corretor Ismael de ri-fletias Bittencourt, autorizado

por alvará do Sr. Dr, juiz da Cainara Co:amen-ia!,
venderá em Bolsa, no dia 19 do corrente, os seguintes
titulos:

10 acçtios da Companhia Seguros Argos Fluminense
45,04 ditas da Companhia Estrada de Ferro Leopol-

dina.
10,045 dehentures, idem, idem.
100 acçti-s d Banco Usional do Brasil, 40 0/0.
105 ditas da Companhia Manufactora de Brinquedos,

30 ",/o.
30 ditas da Companhia Frigorifica e Pastoril Brasi-

leira.
Capital Federal, 13 de julho do 1897.— Antonio J.

de C. Saldanha, secretario.	 (.

O correto? Thomaz Rabello, autorizado por alvará do
Sr. Dr. juiz da 12 , Pretoria, vend,rá e rt Bolsa, no dia
20 do corrente, 79 acçãds do Banco da Republica do
Brasil. integradas.

Capital Federal, 12 de julho de 1897. —Antonio J. de
C. Saldanha.	 (•

--
O corretor Joaquim da Silva Gusmão Junior, autori-

zado por alvará do De. João Clirnaco L o b a to, jui z da
pretoria desta Capital, ve terá em Bolsa, no dia 22

do corrente, tiO acções da Companhia Esti da de Ferro
Afinas de S. J .roayino, com 25 •/,, de entrada reali-
zada.

Capital Federal, 13 de julho de 1897.--• Ant2nio J.
de C. SaIduntta, secretario. 	 (.

'	 --
O corretor Cardos Gomes Xavier, autorizado por alvará

do Sr. Dr. joiz da l f )a Pretoria, venderá em Bolsa, no
dia 20 do corrente, os seguintes tjailo:

115 acçã3s do Banco Rural e Ilypothecario, inte-
gradas.

115 ditas, idem, idem, com 50 0/0.
52 ditas do Banco da Republica do Brasil, inte-

grada'.
80 lottras do Banco Industrial e Mercantil, no valor

de 1:: 4:814$190.
Capital Federal, 12 de julho do 1.897.— Antonio

.7. de C. Saldanha, secretario	 l•
—

O co-rotor Antonio Teixeira Fontoura, competente-
mente autorizado, venderá em Bolsa, no dia 18 do cor-
rente, duas apoliees convertidas de juros de 4 0/e, ouro,
e do valor nominal de 1:000$ cada uma

Capital Federal, 8 de julho de 18O7.— Antonio J. de
O. Saldanha, secretario

SOCIEDADES ANONYMAS
Sociedade Ilygionica de

Destillação
Certifico que foram hoje archivados nesta

repartição, sob n. 2.472, em virtude de des-
pacho da Junta Cornmercial, os osta.tutos e
mais documentos constitutivos da Sociedade
Hygienica de Distillação, acompanhados da
carta do Governo que aut miz iu a mesma
sociedade a funccionar.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federo', 12 de julho de 1897.-0 secretario.
Cesar de Oliveira.

ANNUNCIOS
'Moinho Fluminense

ASSEMBLÚA GERAL EXTRAORDINARIA

Tendo radicchio o director secretario, e se-
gundo dispõe o paragrapho 5" do art. 8" dos
estatutos, são convidados os Srs. accionistas
a se reunirem em asaembléa geral no dia 17
do corrente, á 1 hora da tarde, no escri-
ptorio, á rua do Ouvidor n. (sobrado), para
o fim do preencher essa vag,...

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1897.— O
presidente, Carlos Gianeili?	 (•

Companhia Forro Carril da
Villa Izabel

FORNECIMENTO DE ALFALFA E MILHO

Esta companhia chama concurrencia e re-
cebe propostas atA o dia 24 ejulho corrente,
a 1 hora da tarde no sou escriptorio central
(Mangue) para contractos de fornecimento de
alfalfa e milho p ma seu consumo durante seis
mezes, a contar de 1 de agosto a 31 de ja-
neiro de 1898.

As propostas deverão ser separadamente
feitas para uru e outro genero.

Os Srs. proponentes são rogados a exami-
narem, préviamente. as condições escriptas o
exigidas pela companhia para o contracto
de. ses forinitnentos, cuias condições serão
p dei teas l as a is coacureentes no e,scriptorio
central da companhia até o dia fixado para o
recebimento das propostas.

Os proponentes depositarão no acto da en-
trega de suas propostas a quantia de 500$ por
propista, de cada genero, que reverterá em
favor da companhia, no caso do proponente
ezcolhido não assinar o contracto.

No mesmo escriptorio SI informará das
demais condições do mesmo contracto.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1897. — O
director, Dr. Francisco Manoel Chagas Dona.

Companhi a, Ag. a v e Ame-
ricano

São convidados os Srs. accionistas para se
reunirem em assembléa geral ordinaria no
dia 31 do corrente, ao meio-dia, na séde da
companhia á travessa do Ouvidor n. 23, para
tomarem conhecimento do rela.torio, balanço
e contas do anuo social findo em 30 de junho
proximo passado, e elegerem o novo conselho
fiscal e supplentes. Os Srs. accionistas de ac-
ções ao portador são convidados a deposital-as
até o dia 30 do corrente, para poderem fazer
parte da mesma assembléa, de coiribrmidade
com a lei.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1897.— Os
directores, bardo de Campai*. — Manoel
I. Zevada.

De conformidade com a lei n. 177 A, de 15
de setembro do 1893, que regula a emissão
de obrigações ao portador (debentures) das
companhias ou sociedades anonymas, a Com-
panhia Agave Americano, autorizada por de-
creto n. 2.037, d 4 de julho de 1895, e de
accordo com a resolução da assemOlea geral
de seus accionistas em 14 de novembro do
mesmo anno, a enaittir até á soturna de
1.000:000$, vem apresentar o esta , lo da emis-
são até esta data, cumprindo assim o que
preceitua o art. 20, § 8', da referida lei, a
saber
Ernprestimo realizado até 3a

de junho de 1897, 25.828
debentures do valor de 100's
cada uru, correspondentes
ás series de lettra A, a/b,
Mc e c/d, em circulação,
de juro de 3 "/„ ao anno-
262.800 fracAes os 	  262:80%000

Em circulação sem consti-
tuirem titu'os, das mesmas
series — 274.934 fracções

274:934$000

	

OU 	 

Total da emissão em cir-
culação 	  •

	
537:734$000

Observação — As 274.934 fracções que fi-
guram sem constituirem titules (debentures)
ainda não foram apresentadas para a devida
convmsão, não obstante os annuncios pu-
blicados no Diario Official de 21 de maio
profira° passado e Jornal do Commercio de
22 do mesmo mez e outros jornaes.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1897.—Os
directores, Afaaloa I. Zevada.— Bardo de
C'ampolide.	 (•

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1897.

pretoria
Enéas Gaivão, juiz da a pretoria da Capi-

tal Federal da Republica dos Estados Unidos
do Brazil, etc.

Faço sabor aos que este virern,que pelo pre-
sente edital cito e chamo a este juizo o réo
Joaquim Isidro dos Santos Mello para, findos
03 20 dias e no dia 5 do proximo mez de
agosto, ás 12 horas do dia, comparecer na
sala das audiencias desta pretoria á rua da
Constituição n. 45, sobrado, adm de se ver
processar pelo crime previsto pelo art. 303
do Codigo Penal, nos termos da devim-teia da
promotoria pablica. E para que chegue ao
coahec'aiento de todos e do dito réo, mandei
passar o presenim, para ser affixado no logar
do costume, extrahindo-sa cópia para os
autos e ser publicara) no Diario Official.

Capital Federal, 15 de julho de 1897.—
Eu, José Bal(uino do Albuquerque, escrivão,
o subscrevi. —Endas Gaivão.

1832000

100$000

isos000
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